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Diário OficialDiário Oficial
Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 0121/GP/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6-6831/2023

INTERVENIENTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMININSTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.SERCONPREV-SERVIÇOS E CONSULTORIA EM PREVIDÊNCIA S/S LTDA
OBJETO:  1.1. O presente aditivo do Contrato nº 121/GP/2023 que trata da Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos 
especializados de assessoria e auditoria para verificação, diagnóstico e análise de todos os processos de parcelamento e reparcelamento 
das dívidas do município de Jaru/RO, junto ao RPPS, visando atender a Secretaria Municipal Administração, Finanças e Orçamentos, da Prefeitura 
Municipal de Jaru/RO, tem como objeto a prorrogação de prazo de vigência, conforme motivação constante no  (ID 2340437). 1.2. A prorrogação 
do prazo do contrato se dará da seguinte forma: a) Prazo de vigência do contrato: prorrogação pelo período de 85 (oitenta e cinco ) dias, 
contados a partir do dia  06 de junho de 2024, tendo como prazo final o dia 30 de agosto de 2024. 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 3.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária: 02 - Poder Executivo 
02.04 - Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO 04.122.0007.2046.0000 - Assegurar a Manutenção Administrativa 
da Unidade 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica   Ficha: 238 Valor: R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais).

DATA DA ASSINATURA:24/05/2024.
MUNICÍPIO DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMININSTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO - SEMAFO
IGOR BAPTISTA ZANOL

Secretário
Contratante

SERCONPREV-SERVIÇOS E CONSULTORIA EM PREVIDÊNCIA S/S LTDA
CNPJ nº 04.540.923/0002-78

Representante: ILDEMAR ALMEIDA DA SILVA
Contratada

Revisado por:
WISLEY MACHADO SANTOS DE ALMADA

Procurador Geral do Município
<#E.G.B#16750#1#18935/>

Protocolo 18935
<#E.G.B#16764#1#18952>

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 02/GP/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º 1-3025/2024

INTERVENIENTES:SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.3º SUBGRUPAMENTO BOMBEIROS MILITAR/2º GRUPAMENTO BOMBEIROS MILITAR DE JARU/RO.
OBJETO:1.1. Constitui objeto do presente convênio a parceria entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e o 3º SUBGRUPAMENTO 
BOMBEIROS MILITAR/ 2º GRUPAMENTO BOMBEIROS MILITAR DE JARU/RO,repasse de gêneros alimentícios para atender o Programa Bombeiro 
Mirim de Jaru.1.2. O Programa Bombeiro Mirim visa atender somente crianças e adolescentes do Município de Jaru/RO com idade entre 10 à 13 
anos, que estejam devidamente matriculados em escolas públicas de ensino e ou projetos sociais ofertados pelo município de Jaru/RO.1.3.Integra o 
presente instrumento o Plano de Trabalho anexo no (ID 2244923)para os devidos fins.
REPASSE:3.1. Será repassado à convenente alimentos que corresponderão ao valor mensal de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).3.2. 
Os alimentos que serão fornecidos à convenente durante o ano de 2024, resultará no montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).3.3. Não será 
efetuado repasse em dinheiro, em razão da parceria ter como objeto o fornecimento de alimentos.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:4.1. A Secretaria Municipal e Desenvolvimento Social indicou a seguinte dotação orçamentária que irá custear os 
alimentos objeto do presente instrumento:02 PODER EXECUTIVO. 02 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 020301 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.08.243.0006.2068.0000 - FORTALECER O PROJETO BOMBEIRO MIRIM.3.3.90.30.00 -MATERIAL 
DE CONSUMO.Ficha 132.Valor R$ 50.000,00

DATA DA ASSINATURA:24/05/2024.

MUNICÍPIO DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES

Secretária DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY
Concedente

3º SUBGRUPAMENTO BOMBEIROS MILITAR DE JARU2º GRUPAMENTO BOMBEIROS MILITAR DE JARU/RO
CNPJ n º 02.603.612/0001-02

Representante CHARLES LIMA DE SOUZA
2ºTEN BM

Convenente
<#E.G.B#16764#1#18952/>

Protocolo 18952
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº070 /PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº101/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 8630/PMJ/2023 

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS, que 
atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças e Orçamentos - SEMAFO e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer 
e Turismo - SEMECELT, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas 
quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE BANDEIRAS, que atenderá as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças e Orçamentos - SEMAFO e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer 
e Turismo - SEMECELT, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Orçamentos - SEMAFO e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, 
parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
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4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 4.6. 
Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades  decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
  
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
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 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 10.1.4. deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 10.2. O 
fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a nãoaceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; ID: 1903563 e CRC: DFDCE7D9 
Termo de Referência 1845 de 05/03/2020, assinado na forma do Decreto nº 11.990/2019 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
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11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. Parágrafo único. Os órgãos 
e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações constantes do SRP 
digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. Fica eleita a 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente 
ajuste. 
 
 ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

 
ANEXO ÚNICO 

 
S.S CARVALHO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ:33.811.861/0001-09 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  
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1 

BANDEIRA NACIONAL - Bandeira 
Brasil com especificações de 
acordo com a LEI nº 5.700, DE 1º 
DE SETEMBRO DE 1971. Com as 
seguintes medidas: 0,90 m de 
altura x 1,30 m de comprimento. 
Tecido 100% Poliéster.  

SSBANDEIRA 51 UN 55,00 2.805,00 

2 

BANDEIRA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA - Bandeira do Estado 
de Rondônia com especificações 
de acordo com o DECRETO-LEI Nº 
007 DE 3 DE DEZEMBRO DE 1981. 
Com as seguintes medidas: 0,90 m 
de altura x 1,30 m de 
comprimento. Tecidos 100% 
Poliéster.  

SSBANDEIRA 51 UN 54,00 2.754,00 

VALOR TOTAL 5.559,00 
 

N.F GRANDE & CIA LTDA 
CNPJ:79.034.153/0001-00 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit  Vlr. Total  

4 

ROLO DE CORDA - material: 
polipropileno. Comprimento: 100 
metros. Espessura: 06 mm (seis 
ministro). Para hasteamento das 
bandeiras. O fornecimento será 
feito em rolo.  

PRÓPRIA 65 UN 95,00 6.175,00 

VALOR TOTAL 6.175,00 
 
 

ES INDUSTRIA DE CONFECÇOES LTDA – ME  
CNPJ: 09.381.459/0001-57  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. Vlr. Unit  Vlr. Total  

3 

BANDEIRA DO MUNICÍPIO DE JARU 
- Modelo Bordado / Bandeiras 
confeccionadas conforme as 
normas ABNT NBR 16286:2014 e 
ABNT NBR 16287:2014 em tecidos 
100% poliéster, com fio de alta 
resistência. Para uso interno ou 
externo. Tarja na cor branca e dois 
ilhoses. Costuradas com barras 
duplas de 1º qualidade. Globo 

AZ 51 UN 102,00 5.202,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 12

dupla face com estrelas e letras 
bordadas ou com aplicações de 
tecido sobre tecido, tamanho da 
bandeira 0,90 m de altura x 1,30 m 
de comprimento. Tecidos 100% 
Poliéster  

VALOR TOTAL 5.202,00 
 
 

S.S CARVALHO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ:33.811.861/0001-09 

 
End: Rua Daniela,1286 
Bairro: Esperança da Comunidade 
Porto Velho/RO  
CEP: 76.825-066    
Tel:(69) 99271-4319     
E-mail:sscarvalho644@gmail.com  
 
 

THIFFANY MACEDO CARVALHO DO 
NASCIMENTO   

REPRESENTANTE LEGAL 

N.F GRANDE & CIA LTDA 
CNPJ:79.034.153/0001-00 

 
 
End: Rua Mauricio Mancano Mago, 45 
Bairro: Centro 
Marialva/PR  
CEP: 86.990-000    
Tel: (44)-3354-3464     
E-mail: contato@fiezalicitacoes.com.br  
 
 

JEAN MARCELO GRANDI 
REPRESENTANTE LEGAL 

ES INDUSTRIA DE CONFECÇOES LTDA – ME  
CNPJ: 09.381.459/0001-57  

 
End: AV. XV de Novembro, 785 
Bairro: União 
Ouro Preto Do Oeste / RO  
CEP: 76.920-000 
Tel: (69) 9 9245-4463 
E-mail: azulao.licita@hotmail.com  
 

EMERSON DE JESUS DOS SANTOS  
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
<#E.G.B#16756#12#18943/>

Protocolo 18943
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<#E.G.B#16757#13#18944>

3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 071 /PMJ/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº102/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 15778/PMJ/2022  

 VIGÊNCIA 12 MESES 
 

 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no 
Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE CORTINAS 
BLACKOUT, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, da 
Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas 
no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei 
nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em 
conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE COTINAS BLACKOUT, que atenderá 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social - SEMDES, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - 
SEMECELT, Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, da Prefeitura 
Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de 
Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
 3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - 
SEMDES, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria 
Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, parte integrante do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº102/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
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4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e 
para os órgãos ou entidades participantes 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, 
assinar a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação 
do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
- por razão de interesse público; ou 
 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do 
Decreto Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
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I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA  
 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
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Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a nãoaceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 10.3. Na aplicação 
das sanções serão considerados:  
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 
 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as 
cláusulas avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma 
a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
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11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 
 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 
objetos desta Ata; 
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12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
 13. DO CADASTRO RESERVA 
 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor 
e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
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EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  

 
ANEXO ÚNICO 

 
ASX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 49.866.591/0001-73 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

1 

CORTINA EM BLACKOUT PVC 
DUPLA FACE COR BRANCA/CINZA 
MEDIDAS: LARG: 2,60 X ALT. 1,70 
+KIT VARÃO COR BRANCO 19MM 
TAMANHO 2,00M  

EDDI CASA 
VARÃO 

CORTIMINAS 
191 UN 150,00 28.650,00 

2 

CORTINA EM BLACKOUT PVC 
DUPLA FACE COR BRANCA/CINZA 
MEDIDAS: LARG: 3,00 X ALT. 1,70 
+ KIT VARÃO COR BRANCO 19MM 
TAMANHO 2,50M  

EDDI CASA 
VARÃO 

CORTIMINAS 
82 UN 190,00 15.580,00 

3 

CORTINA EM BLACKOUT PVC 
DUPLA FACE COR: BRANCA/ CINZA 
MEDIDAS: LARG: 3,00 X ALT. 2,50 
+KIT VARÃO COR BRANCO 19MM 
TAMANHO MÍNIMO 3,00M  

EDDI CASA 
VARÃO 

CORTIMINAS 
11 UN 158,00 1.738,00 

4 

CORTINA EM BLACKOUT PVC 
DUPLA FACE COR: BRANCA 
MEDIDAS: LARG: 2,60 X ALT. 2,50 
+KIT VARÃO COR BRANCO 19MM 
TAMANHO MÍNIMO 2,60M  

EDDI CASA 
VARÃO 

CORTIMINAS 
3 UN 185,00 555,00 

5 

CORTINA EM BLACKOUT PVC 
DUPLA FACE COR: BRANCA/ CINZA 
MEDIDAS: LARG: 1,80 X ALT. 2,00 
+KIT VARÃO COR BRANCO 19MM 
TAMANHO MÍNIMO 1,50 M  

EDDI CASA 
VARÃO 

CORTIMINAS 
2 UN 165,00 330,00 

VALOR TOTAL 46.853,00 
 

ASX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 49.866.591/0001-73 

 
End: : Av. Amazonas, Nº 3255  
Bairro: Agenor de Carvalho  
Porto Velho/RO  
CEP: 76.820-365     
Tel:(69) 98111-1594     
E-mail:asxrondonia@gmail.com  
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SUELLEN OLIVEIRA LOPES DE SOUZA 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

<#E.G.B#16757#23#18944/>

Protocolo 18944
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/PMJ/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 8785/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no 
Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 
MEDALHAS E TROFÉUS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte, 
Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 
(doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MEDALHAS E TROFÉUS, que 
atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT 
da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no 
Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, parte integrante do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e 
para os órgãos ou entidades participantes. 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e 
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, 
assinar a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  
 
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação 
do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 
força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do 
Decreto Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
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II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores 
será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 8.3. Por 
ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o 
adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
 8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada 
por meio de assinatura digital.  
 
8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 
 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação 
da multa prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 
 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as 
cláusulas avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma 
a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
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11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. ID: 1946456 e CRC: CD8B05FE /1 4 Termo de Referência 1845 
de 05/03/2020, assinado na forma do Decreto nº 11.990/2019. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES  
 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 
objetos desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  
 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor 
e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________ 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 

 
 
 

E M P BAQUE PAPELARIA LTDA 
CNPJ: 09.467.155/0001-07 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

1 
MEDALHAS HONRA AO MERITO 
OURO COM ADESIVO 25MM 
tamanho 45 mm mylar 1 size 17/8 
referencia 45002 - d  

VITORIA 65 UN 6,20 403,00 

4 
MEDALHAS HONRA AO MERITO 
OURO COM ADESIVO 25MM 
TAMANHO DO ADESIVO A SER 
DEFINIDO TAMANHO 60 MM  

VITORIA 80 UN 7,50 600,00 

5 
MEDALHAS HONRA AO MERITO 
PRATA COM ADESIVO 25MM 
TAMANHO DO ADESIVO A SER 
DEFINIDO TAMANHO 60 MM.  

VITORIA 80 UN 7,50 600,00 

9 

MEDALHAS METALIZADA 
REDONDA 70 MILIMETROS COM 
GRAVAÇÕES NA COR BRONZE 
(BRONZE), COM ADESIVO INCLUSO 
E COM CORDÃO DE CETIM (CORES 
OPCIONAL).  

JEBS 365 UN 9,90 3.613,50 

32 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, 49CM -19 3/8 com 
estatueta na ponta de honra ao 
merito com referencia 501381- pd  

VITORIA 12 UN 84,00 1.008,00 

33 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, 44CM -17 3/8 com 
estatueta na ponta de honra ao 
merito com referencia 501382- pd  

VITORIA 24 UN 78,00 1.872,00 

34 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, 40CM -15 3/8 com 
estatueta na ponta de honra ao 
merito com referencia 501383- pd  

VITORIA 16 UN 78,00 1.248,00 

35 

TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA COM ASTE MEDIA 
PRATA,ACIMA SUPORTE CURTO 
DOURADO E LOGO APÓS TAÇA 
FECHADA PRATA, COM ALÇA 
DOURADA E POR CIMA 

VITORIA 20 UN 250,00 5.000,00 
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ESTATUETA HONRA AO MERITO 
NÃO INFERIOR A 75 
CEMTIMETROS 1º QUALIDADE 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA COM ASTE MEDIA 
PRATA,ACIMA SUPORTE CURTO 
DOURADO E LOGO APÓS TAÇA 
FECHADA PRATA, COM ALÇA 
DOURADA E POR CIMA 
ESTATUETA HONRA AO MERITO 
NÃO INFERIOR A 75 
CEMTIMETROS 1º QUALIDADE  

36 

TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA COM ASTE MEDIA 
PRATA, ACIMA SUPORTE CURTO 
DOURADO E LOGO APÓS TACA 
FECHADA PRATA COM ALÇA 
DOURADA E POR CIMA 
ESTATUETA HONRA AO MERITO 
NÃO INFERIOR A 65 
CEMTIMETROS 1º QUALIDADE 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA COM ASTE MEDIA 
PRATA, ACIMA SUPORTE CURTO 
DOURADO E LOGO APÓS TACA 
FECHADA PRATA COM ALÇA 
DOURADA E POR CIMA 
ESTATUETA HONRA AO MERITO 
NÃO INFERIOR A 65 
CEMTIMETROS 1º QUALIDADE  

VITORIA 12 UN 200,00 2.400,00 

40 

TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA COM UMA ASTE 
CURTA NA COR DOURADO E POR 
CIMA BOLA NA COR PRETA E 
BRANCA E NA PONTA DA ASTE 
JOGDOR COM A BOLA NA MÃO 
COM MEDIDA NÃO INFERIOR A 32 
CM 1º QUALIDADE TROFEU COM 
BASE PRETA QUADRADA COM 
UMA ASTE CURTA NA COR 
DOURADO E POR CIMA BOLA NA 
COR PRETA E BRANCA E NA 
PONTA DA ASTE JOGDOR COM A 
BOLA NA MÃO COM MEDIDA NÃO 
INFERIOR A 32 CM 1º QUALIDADE  

VITORIA 25 UN 502,20 12.555,00 

VALOR TOTAL 29.299,50 
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PAPELARIA TEIXEIRA LTDA 
CNPJ: 04.925.681/0001-50 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

2 

MEDALHAS HONRA AO MERITO 
PRATA COM ADESIVO 25MM 
tamanho 45 mm mylar 1 size 17/8 
referencia 45002 - p 

CRESPAR 65 UN 6,50 422,50 

3 

MEDALHAS HONRA AO MERITO 
BRONZE COM ADESIVO 25MM 
tamanho 45 mm mylar 1 size 17/8 
referencia 45002 - b 

 
CRESPAR 

 
65 UN 

 
6,50 

 
422,50 

6 

MEDALHAS HONRA AO MERITO 
BRONZE COM ADESIVO 25MM 
TAMANHO DO ADESIVO A SER 
DEFINIDO TAMANHO 60 MM. 

CRESPAR 
 80 UN 8,61 688,80 

28 

MEDALHA REDONDA FUNDIDA EM 
LIGA METÁLICA DE ZAMAC, COM 
DESENHO DE UMA COROA DE 
FOLHAS DE LOURO EM ALTO-RELEVO, 
METALIZADA NAS CORES OURO, 
PRATA E BRONZE, COM TAMANHO 
TOTAL DE 75MM DE DIÂMETRO E 
CENTRO LISO DE 50MM DE 
DIÂMETRO PARA COLOCAÇÃO DE 
ADESIVO. POSSUI ESPESSURA 
MÁXIMA DE 1,9MM. PESO 
APROXIMADO DE 36 GRAMAS. 
SUPORTE PARA FITA DE ATÉ 27MM 
DE LARGURA. ACOMPANHA FITA DE 
CETIM DE AMBOS MODELOS DE FITA 
COM 2,5 CENTÍMETROS DE LARGURA 
POR 80 CENTÍMETROS DE 
COMPRIMENTO. (CORES DO METAL E 
DO CORDÃO A SEREM DEFINIDAS 
COM A ARTE) 

 
CRESPAR 

 

 
120 

 
UN 19,14 2.296,80 

31 

TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA COM UMA ASTE CURTA 
NA COR DOURDA E POR CIMA BOLA 
NA COR PRETA DA ASTE JOGADOR 
COM BOLA NA PE COM MDEDIDA 
NÃO INFERIOR A 32 CEMTIMETROS 
1º QUALIDADE TROFEU COM BASE 
PRETA QUADRADA COM UMA ASTE 
CURTA NA COR DOURDA E POR CIMA 
BOLA NA COR PRETA DA ASTE 
JOGADOR COM BOLA NA PE COM 

VITÓRIA 25 UN 98,00 2.450,00 
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MDEDIDA NÃO INFERIOR A 32 
CEMTIMETROS 1º QUALIDADE 

37 

TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, ASTE DOURADO, EM 
FORMATO DE MINITAÇA E 
ESTATUETA HONRA O MIERITO 
ACIMA COM MEDIDA NÃO INFERIOR 
A 55 CEMTIMETROS 1º QUALIDADE 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, ASTE DOURADO, EM 
FORMATO DE MINITAÇA E 
ESTATUETA HONRA O MIERITO 
ACIMA COM MEDIDA NÃO INFERIOR 
A 55 CENTIMETROS 1º QUALIDADE. 

VITÓRIA 22 UN 194,00 4.268,00 

38 

TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, ASTE DOURDO, EM 
FORMATO DE MINI-TAÇA E 
ESTATUETA HONRA O MERITO ACIMA 
COM MEDIDAS NÃO INFERIOR A 46 
CEMTIMETROS 1º QUALIDADE 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, HASTE DOURADO, EM 
FORMATO DE MINITAÇA E 
ESTATUETA HONRA O MERITO ACIMA 
COM MEDIDAS NÃO INFERIOR A 46 
CEMTIMETROS 1º QUALIDADE 

VITÓRIA 14 UN 198,00 2.772,00 

39 

TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, ASTE DOURADO,EM 
FORMATO DE MINI-TAÇA E 
ESTATUETA HONRA O MERITO ACIMA 
COM MEDIDA NÃO INFERIOR A 40 
CEMTIMETROS 1ºQUALIDADE 
TROFEU COM BASE PRETA 
QUADRADA, ASTE DOURADO,EM 
FORMATO DE MINI-TAÇA E 
ESTATUETA HONRA O MERITO ACIMA 
COM MEDIDA NÃO INFERIOR A 40 
CEMTIMETROS 1ºQUALIDADE 

VITÓRIA 18 UN 198,00 3.564,00 

VALOR TOTAL 16.884,60 
 

CASTOR PROMOCAO E PRODUCAO DE EVENTOS  LTDA 
CNPJ:49.975.935/0001-82 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

7 MEDALHAS METALIZADA 
REDONDA 70 MILIMETROS COM  HARCEM 365 UN 11,38 4.153,70 
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GRAVAÇÕES NA COR DOURADA 
(OURO) COM ADESIVO INCLUSO E 
COM CORDÃO DE CETIM (CORES 
OPCIONAL 

8 

MEDALHAS METALIZADA 
REDONDA 70 MILIMETROS COM 
GRAVAÇÕES NA COR PRATA 
(PRATA) COM ADESIVO INCLUSO E 
COM CORDÃO DE CETIM (CORES 
OPCIONAL). 

HARCEM 365 UN 11,38 4.153,70 

18 

MEDALHA METALIZADA DOURADA 
COM ADESIVOS COLORIDOS EM 
RELEVO, CONFORME A ARTE QUE 
SERÁ ENVIADA, CONTENDO 
CORDÃO DE CETIM (CORES DO 
ADESIVO, DO CORDÃO A SER 
DEFINIDA COM A ARTE), COM AS 
SEGUINTES MEDIDAS MÍNIMAS: 
ALTURA: 8CM COMPRIMENTO: 
8CM ESPESSURA: 3MM + 
(ADESIVO 2MM) OBSERVAÇÃO: 
PODENDO SER O LAYOUT DE 
FORMATOS DIFERENTES AO 
PADRÃO REDONDO, COMO POR 
EXEMPLO: ESTRELA, VAZADO, 
COM PERFURAÇÕES E ETC. 

HARCEM 90 UN 18,90 1.701,00 

19 

MEDALHA METALIZADA PRATA 
COM ADESIVOS COLORIDOS EM 
RELEVO, CONFORME A ARTE QUE 
SERÁ ENVIADA, CONTENDO 
CORDÃO DE CETIM (CORES DO 
ADESIVO, DO CORDÃO A SER 
DEFINIDA COM A ARTE), COM AS 
SEGUINTES MEDIDAS MÍNIMAS: 
ALTURA: 8CM COMPRIMENTO: 
8CM ESPESSURA: 3MM + 
(ADESIVO 2MM) OBSERVAÇÃO: 
PODENDO SER O LAYOUT DE 
FORMATOS DIFERENTES AO 
PADRÃO REDONDO, COMO POR 
EXEMPLO: ESTRELA, VAZADO, 
COM PERFURAÇÕES E ETC. 

HARCEM 90 UN 18,90 1.701,00 

20 

MEDALHA METALIZADA BRONZE 
COM ADESIVOS COLORIDOS EM 
RELEVO, CONFORME A ARTE QUE 
SERÁ ENVIADA, CONTENDO 
CORDÃO DE CETIM (CORES DO 

HARCEM 90 UN 18,90 1.701,00 
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ADESIVO, DO CORDÃO A SER 
DEFINIDA COM A ARTE), COM AS 
SEGUINTES MEDIDAS MÍNIMAS: 
ALTURA: 8CM COMPRIMENTO: 
8CM ESPESSURA: 3MM + 
(ADESIVO 2MM) OBSERVAÇÃO: 
PODENDO SER O LAYOUT DE 
FORMATOS DIFERENTES AO 
PADRÃO REDONDO, COMO POR 
EXEMPLO: ESTRELA, VAZADO, 
COM PERFURAÇÕES E ETC 

21 

MEDALHA PERSONALIZADA DE 
METAL COM ACABAMENTO DE 
RESINA COM ADESIVOS 
COLORIDOS COM ACABAMENTO 
EM RESINA, CONFORME A ARTE 
QUE SERÁ ENVIADA, CONTENDO 
CORDÃO DE CETIM (CORES DO 
METAL, DO ADESIVO, DO CORDÃO 
A SER DEFINIDA COM A ARTE), 
COM AS SEGUINTES MEDIDAS 
MÍNIMAS: ALTURA: 8CM 
COMPRIMENTO: 8CM ESPESSURA: 
3MM + (ADESIVO E RESINA 
APROX. 2MM) OBSERVAÇÃO: 
PODENDO SER O LAYOUT DE 
FORMATOS DIFERENTES AO 
PADRÃO REDONDO, COMO POR 
EXEMPLO: ESTRELA, VAZADO, 
COM PERFURAÇÕES E ETC. 

HARCEM 90 UN 18,90 1.701,00 

22 

MEDALHA PERSONALIZADA DE 
METAL E ACABAMENTO DE 
RESINA COM ADESIVOS 
COLORIDOS COM ACABAMENTO 
EM RESINA, CONFORME A ARTE 
QUE SERÁ ENVIADA, CONTENDO 
CORDÃO DE CETIM (CORES DO 
METAL, DO ADESIVO, DO CORDÃO 
A SER DEFINIDA COM A ARTE), 
COM AS SEGUINTES MEDIDAS 
MÍNIMAS: ALTURA: 6CM 
COMPRIMENTO: 6CM ESPESSURA: 
3MM + (ADESIVO E RESINA 
APROX. 2MM) OBSERVAÇÃO: 
PODENDO SER O LAYOUT DE 
FORMATOS DIFERENTES AO 
PADRÃO REDONDO, COMO POR 
EXEMPLO: ESTRELA, VAZADO, 

HARCEM 210 UN 15,70 3.297,00 
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COM PERFURAÇÕES E ETC. 

VALOR TOTAL 18.408,40 
 

E M P BAQUE PAPELARIA LTDA 
CNPJ: 09.467.155/0001-07 

 
 

End: Av. Dom Pedro I, 265  
Bairro:Setor 05  
Jaru/RO   
CEP: : 76.890-000    
Tel: (69) 3521-1783 / 9.9322-2740  
E-mail: baquedinamica@hotmail.com   

 
 

EDSON DE ALMEIDA BAQUE 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

PAPELARIA TEIXEIRA LTDA 
CNPJ: 04.925.681/0001-50 

 
 
End: Av. PE ADOLPHO ROHL,2136 
Bairro: Centro  
Jaru/ RO 
CEP: 76.890-000    
Tel: (69) 99379-2940 
E-mail:papelariateixeirajaru@hotmail.com 

 
 

DELZELY TEIXEIRA BASTOS DE ALMEIDA 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
CASTOR PROMOCAO E PRODUCAO DE 

EVENTOS  LTDA 
CNPJ:49.975.935/0001-82 

 
End:  Rua Salvador, 2060  
Bairro: Setor 03 
Ariquemes/ RO 
CEP: 74.370-430    
Tel: (69) 99904-0747 ou (69) 99931-0109 
E-mail: castorservicos9@gmail.com  

 
 

ALISSON ROBERTO CASTOR SANTOS 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 
 

<#E.G.B#16758#39#18945/>

Protocolo 18945
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3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 073/PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 096 /PMJ/2023  
PROCESSO Nº 3620/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSUMO, SENDO FOTOCÓPIA, ENCADERNAÇÃO, PLASTIFICAÇÃO E IMPRESSÃO, que atenderá 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação-SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, 
por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, 
atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem 
como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as 
disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, SENDO 
FOTOCÓPIA, ENCADERNAÇÃO, PLASTIFICAÇÃO E IMPRESSÃO, que atenderá as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação-SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 
12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
 3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Educação-SEMED, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº096 
/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
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os órgãos ou entidades participantes. 4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços a que se refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos 
ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades  decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
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6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
 I - por razão de interesse público; ou 
 
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva. § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a 
que se refere o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:  
 
 I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
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8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto 
Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado.  
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO  

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
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11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
 12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS  
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14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 

ANEXO ÚNICO 
 

GRAFICA EDITORA E IMPRESSOS NACIONAL EIRELLI 
CNPJ: 02.635.441/0001.95 

ITE
M DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 

MED. 
Vlr. 

Unit  Vlr. Total  

1 FOTOCÓPIA: PRETO E BRANCO COM 
FORNECIMENTO DO PAPEL A4.  SERVIÇO 50.000 UN 0,07 3.500,00 

2 FOTOCÓPIA: COLORIDO COM O 
FORNECIMENTO DO PAPEL A4 .  SERVIÇO 50.000 UN 0,17 8.500,00 

3 

ENCADERNAÇÃO A4 ATÉ 100 
PÁGINAS. Inclui o fornecimento do 
espiral preto e da capa em PVC para 
encadernação (A4) NA COR CRISTAL, 
DIMENSÕES MÍNIMAS 210 MM X 297 

SERVIÇO 2.000 UN 3,55 7.100,00 
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MM  

4 

ENCADERNAÇÃO A4 ATÉ 200 
PÁGINAS. Inclui o fornecimento do 
espiral preto e da capa em PVC para 
encadernação (A4) NA COR CRISTAL, 
DIMENSÕES MÍNIMAS 210 MM X 297 
MM.  

SERVIÇO 1.000 UN 4,65 4.650,00 

5 

ENCADERNAÇÃO A4 ATÉ 300 
PÁGINAS. Inclui o fornecimento do 
espiral preto e da capa em PVC para 
encadernação (A4) NA COR CRISTAL, 
DIMENSÕES MÍNIMAS 210 MM X 297 
MM  

SERVIÇO 1.000 UN 4,35 4.350,00 

6 

ENCADERNAÇÃO A4 ATÉ 400 
PÁGINAS. Inclui o fornecimento do 
espiral preto e da capa em PVC para 
encadernação (A4) NA COR CRISTAL, 
DIMENSÕES MÍNIMAS 210 MM X 297 
MM  

SERVIÇO 1.000 UN 4,85 4.850,00 

7 PLASTIFICAÇÃO TAMANHO A4, 
PLÁSTICO MÍN. 0,05MM.  SERVIÇO 200 UN 6,00 1.200 

8 
PLASTIFICAÇÃO TAMANHO 
PEQUENO, APROXIMADO 8X11 
PLÁSTICO MÍN. 0,05MM.  

SERVIÇO 200 
 UN 4,17 834,00 

9 PLASTIFICAÇÃO TAMANHO A3, 
PLÁSTICO MÍN. 0,05MM  SERVIÇO 200 UN 10,25 2.050,00 

10 IMPRESSÃO: PRETO E BRANCO COM 
FORNECIMENTO DO PAPEL A4.  SERVIÇO 112.500 UN 0,15 16.875,00 

11 
IMPRESSÃO: PRETO E BRANCO COM 
FORNECIMENTO DO PAPEL A4. (cota 
do item 010, conforme Art.48 inciso 
III da Lei 123/2009).  

SERVIÇO 37.500 UN 0,37 13.875,00 

12 IMPRESSÃO: COLORIDO COM 
FORNECIMENTO DO PAPEL A4.  SERVIÇO 150.000 UN 0,08 12.000,00 

VALOR TOTAL 79.784,00 
 

GRAFICA EDITORA IMPRESSOS NACIONAL 
EIRELI ME  EVENTOS  LTDA 

CNPJ:02.635.441/0001-95   
End:  Rua Raimundo Cantuaria,3302  
Bairro: Nova Porto Velho 
Porto Velho/ RO 
CEP: 76.820-104  
Tel: (69) 98448-2414 ou 3219-1865 
E-mail: graficanacionalpvh@hotmail.com 
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 MICHEL MARTINS OLIVEIRA FERREIRA  

REPRESENTANTE LEGAL 
 

 

  
 

<#E.G.B#16759#50#18946/>

Protocolo 18946



 Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 

51

51
<#E.G.B#16761#51#18948>

3° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069 /PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 099/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 6342/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE COLCHÕES 
HOSPITALARES, COLCHÕES CASCA DE OVO E COLCHÃO PNEUMÁTICO COM SISTEMA DE ALÍVIO 
DE PRESSÃO ALTERNADA E COLCHÃO COMUM, que atenderá as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde – SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) 
meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE COLCHÕES HOSPITALARES, 
COLCHÕES CASCA DE OVO E COLCHÃO PNEUMÁTICO COM SISTEMA DE ALÍVIO DE PRESSÃO 
ALTERNADA E COLCHÃO COMUM, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
– SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme 
descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
099/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que 
se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 4.5. Após 
a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
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6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a  diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021; 
 
 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021. 
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações. 
 
 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério  combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
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 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
 8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
 12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
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manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
 

 
CA COMERCIO DE PRODUTOS LTDA 

CNPJ: 50.032.992/0001-07 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

1 COLCHÃO HOSPITALAR Tipo: GYNFLEX 161 UN 265,00 42.665,00 
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Solteiro, Aplicação: para leito; 
Apresentação: contendo espuma 
em poliuretano e revestimento em 
napa (courvin), densidade D33, 
dimensão: (88 x 188 x 12cm) (L x C 
x A), Característica (s) Adicional (s): 
tratamento antiácaro, antimofo e 
antifungo, reversível em material 
impermeável, certificado com Selo 
do INMETRO, cor : AZUL. Garantia 
: 02 anos  

2 

COLCHÃO HOSPITALAR Tipo: 
Solteiro, Aplicação: para leito; 
Apresentação: contendo espuma 
em poliuretano e revestimento em 
napa (courvin), densidade D33, 
dimensão: (88 x 188 x 12cm) (L x C 
x A), Característica (s) Adicional (s): 
tratamento antiácaro, antimofo e 
antifungo, reversível em material 
impermeável, certificado com Selo 
do INMETRO, cor : AZUL. Garantia 
: 02 anos. (cota do item 01, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 
123/2009)  

GYNFLEX 54 UN 265,00 14.310,00 

VALOR TOTAL 56.975,00 
 
 
 
 

J & A COMERCIO E REPRESENTAÇOES DE PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES 
CNPJ:49.059.257/0001-08 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

3 

COLCHÃO CASCA DE OVO Tipo: 
Solteiro Adulto, Dimensões: (C x L 
x A) (1,88 x 0,88 x 0,6). Suporte até 
100Kg. Densidade 33. Colchão 
confeccionado em espuma de 
poliuretano com perfil anatômico 
propício a ventilação, distribuição 
da pressão e peso do corpo, 
proporciona conforto e alívio. 
Característica (s) Adicional (s): 
tratamento antiácaro, antimofo e 
antifungo, reversível em material 
impermeável, certificado com Selo 

GYNGLEX 50 UN 131,67 6.583,50 
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do INMETRO, cor : AZUL. Garantia 
: 02 anos  

4 

COLCHÃO PNEUMÁTICO COM 
SISTEMA DE ALÍVIO DE PRESSÃO 
ALTERNADA Colchão Pneumático 
com sistema de alívio de pressão 
alternada, Colchão Piramidal - 
Prevenção de Escaras - Colchão 
Inflável Hospitalar. Até 130 kg. 
Material PVC Aprova d'agua e de 
fácil limpeza / higienização + 
unidade de controle 127V. 
Medidas minimas: Altura / 
Espessura: 7cm (células infladas), 
Largura: 90cm, Comprimento: 
186cm.  

SUPERMEDY 30 UN 237,60 7.128,00 

5 

COLCHÃO PNEUMÁTICO COM 
SISTEMA BIO-AIR Para prevenção 
de escaras e ulceras de pressão 
confeccionado em vinil resistente, 
impermeável, inflável, leve , 
possuindo no minimo 130 células 
distribuídas conforme a pressão 
do corpo de forma alternada, 
tempo de ciclo de 5 minutos. 
dimensões aproximadas inflado: 
comprimento 200 cm x 90 cm 
largura e 6 cm altura, contendo 
uma unidade de controle 110-220 
volts, cabo de força e mangueira 
única ou dupla. deve apresentar 
registro na anvisa  

GYNFLEX 20 UN 314,82 6.296,40 

VALOR TOTAL 20.007,90 
 
 

S.S CARVALHO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ:33.811.861/0001-09 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit  Vlr. Total  

6 

COLCHÃO CASCA DE OVO 
SOLTEIRO ADULTO com densidade 
d-33, confeccionado em espuma 
100% poliuretano, flexível, 
dimensões aproximadas: 188 cm 
de comprimento, 88 cm de 

ORTOBOM 40 UN 140,00 5.600,00 
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largura, com piramide de no 
minimo 05 cm de altura (da base a 
ponta). embalado individualmente 
em plastico transparente, 
contendo dados de identificação 
do fabricante, validade e 
referência da densidade do 
colchão.  

VALOR TOTAL 5.600,00 
 

CA COMERCIO DE PRODUTOS LTDA 
CNPJ: 50.032.992/0001-07 

 
End: Rua MC 10, nº 150, Qd. 05, Lt. 17 Casas 03  
Bairro: Residencial Monte Carlo  
Goiânia /GO   
CEP: 74.370-430    
Tel:(62) 98104-0914  
E-mail: ca.produtos@gmail.com  
 
 

CARLOS DIAS NASCIMENTO 
REPRESENTANTE LEGAL 

J & A COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE 
PRODUTOS MEDICO- HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 49.059.257/0001-08 
End: AV. Ayrton Senna, 364  
Bairro: Novo Horizonte  
Candeias do Jamari- RO  
CEP: 76.860-000 
Tel:(69) 3222-5784   
E-mail: jealicitacao@gmail.com.br  
 

 
DANIELA MARQUES DE SOUZA 

REPRESENTANTE LEGAL 
S.S CARVALHO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ:33.811.861/0001-09 
 
End: Rua Daniela,1286 
Bairro: Esperança da Comunidade 
Porto Velho/RO  
CEP: 76.825-066    
Tel:(69) 99271-4319     
E-mail:sscarvalho644@gmail.com  
 
 

THIFFANY MACEDO CARVALHO DO 
NASCIMENTO   

REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
 

<#E.G.B#16761#62#18948/>

Protocolo 18948
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<#E.G.B#16753#63#18938>

4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº043/PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 14224/PMJ/2022  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 
 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para AQUISIÇÃO DE CENTRAL DE AR-CONDICIONADO, para 
atender à Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer 
e Turismo – SEMECELT, Secretaria Municipal de Educação – SEMED e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social – SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 
(doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-
se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 
14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO  

 
1.1. Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE CENTRAL DE AR-CONDICIONADO, para atender à 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo 
– SEMECELT, Secretaria Municipal de Educação – SEMED e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social – SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 
(doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital) 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo 
– SEMECELT, Secretaria Municipal de Educação – SEMED e Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social – SEMDES, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
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4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à indenização 
de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas 
as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a 
ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento 
de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I – em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II – decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
 III – resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  
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6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
 I – por razão de interesse público; ou 
 
 II – a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do 
objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I – serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II – será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III – a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I – quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
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 II – quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
 
8.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA  

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 10.1.4. Deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame; 
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10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 10.2. O 
fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO  

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
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11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na execução dos 
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES  

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
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manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que 
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá 
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão 
administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de 
acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.  
 
 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 
 
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 
 

JH CORREA COMERCIO DE PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS E PAPELARIA LTDA 
CNPJ: 05.083.594/0001-00 

Item Descrição Marca Qnt  Und. 
Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

1 

CENTRAL DE AR CONDICIONADO 
CAPACIDADE 60.000 BTUS. 
FUNÇÃO: APENAS FRIO. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM CONTROLE, 03 
VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DA DIREÇÃO DO FLUXO DE AR 
(PARA CIMA OU PARA BAIXO)FAIXA DE 
CLASSIFICAÇÃO “A” NO CONSUMO DE 
ENERGIA COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
MODELO ''INVERTER'', COM NO MÍNIMO 01 
ANO DE GARANTIA. 

Elgin 19 UN 11.750,00 223.250,00 

2 

CENTRAL DE AR CONDICIONADO 
CAPACIDADE 30.000 BTUS. 
FUNÇÃO: APENAS FRIO. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM CONTROLE, 03 
VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DA DIREÇÃO DO FLUXO DE AR 
(PARA CIMA OU PARA BAIXO), FAIXA DE 
CLASSIFICAÇÃO “A” NO CONSUMO DE 
ENERGIA COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
MODELO ''INVERTER'', COM NO MÍNIMO 01 
ANO DE GARANTIA. 

Elgin 5 UN 11.750,00 
 

58.750,00 
 

VALOR TOTAL: 282.000,00 
 
 

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 
CNPJ: 41.947.390/0001-99 

3 

 CENTRAL DE AR CONDICIONADO 
CAPACIDADE 30.000 BTUS 
FUNÇÃO: APENAS FRIO. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM CONTROLE,03 
VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DA DIREÇÃO DO FLUXO DE AR 
(PARA CIMA OU PARA BAIXO), FAIXA DE 
CLASSIFICAÇÃO “A” NO CONSUMO DE 
ENERGIA COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
MODELO “INVERTER” COM NO MÍNIMO 01 
ANO DE GARANTIA. 

TCL/TAC 30 UND 4.751,00 142.530,00 

4 
 CENTRAL DE AR CONDICIONADO 
CAPACIDADE 30.000 BTUS. FUNÇÃO: 
APENAS FRIO. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: COM CONTROLE, 03 

TCL/TAC 10 UND 4.751,00 
 

47.510,00 
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VELOCIDADES DE VENTILAÇÃO, AJUSTE 
AUTOMÁTICO DA DIREÇÃO DO FLUXO DE AR 
(PARA CIMA OU PARA BAIXO), FAIXA DE 
CLASSIFICAÇÃO “A” NO CONSUMO DE 
ENERGIA COM CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 
MODELO ''INVERTER'', COM NO MÍNIMO 01 
ANO DE GARANTIA. 
(cota do item 03, conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2009). 

VALOR TOTAL: 190.040,00 
 
 
 
 

JH CORREA COMERCIO DE PRODUTOS 
ELETROELETRÔNICOS E PAPELARIA 

LTDA 
CNPJ: 05.083.549/0001-00 

 
End: AV. FERNANDO CORREA DA 
COSTA,6940  
Bairro: SÃO JOSÉ  
CUIABÁ/MT 
CEP: 78.080-535 
Tel:(65) 9284-6790 (65) 2136-3720 
e-mail: licitacao@jhcorrea.com.br 
 

 LUIZ CARLOS MACHADO 
REPRESENTANTE LEGAL 

CLEIDE BEATRIZ IORIS LTDA 
CNPJ: 41.947.390/0001-99 

 
 
End: R PIONEIRO LAURO ANGELO 
BIANCHINI,1067 
Bairro: VILA VERDE GREEN VILLE 
CACOAL/RO 
CEP:76.960-433 
Tel: (66) 3566-1240  
e-mail: olmieletro@gmail.com 
  
 

CLEIDE BEATRIZ IORIS 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 

<#E.G.B#16753#73#18938/>

Protocolo 18938



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 74
<#E.G.B#16754#74#18939>

4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/PMJ/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056 /PMJ/2023  
PROCESSO Nº 2541/PMJ/2023  

VIGÊNCIA 12 MESES 
 

 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Compras, Sr.(a)  Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preços para Aquisição de Gêneros Alimentícios, para suprir as 
necessidades de todas Unidades Escolares, e da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, da 
Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas 
no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para Aquisição de Gêneros Alimentícios, para suprir as necessidades de 
todas as Unidades Escolares, e da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de 
Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela 
Secretaria solicitante, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/PMJ/2023. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO 
– SRP Portaria nº 232/GP/2023 decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP 
Portaria nº 232/GP/2023 trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo 
Registro de Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
 7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO 
– SRP Portaria nº 232/GP/2023 . 
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I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29.  
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
 8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
 10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ID: 1760077 e CRC: 6696810A 
P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP Portaria nº 232/GP/2023 
 
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. ID: 
1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP Portaria nº 232/GP/2023. 
 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

 
11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 

81

81

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
ID: 1760077 e CRC: 6696810A P.M.J. Estado de Rondônia PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO COMISSÃO DE PREGÃO – SRP Portaria nº 232/GP/2023 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  

  
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e 
seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR:  
 Gerência Sistema de Registro de Preços. 
 
 
 EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
(Representante / Nome / CNPJ) Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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COMPRAO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 

 
CNPJ: 9.661.578/0001-24 

 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

1 

AÇÚCAR 
AÇÚCAR, Apresentação: cristal, 
Embalagem: primária plástica, Unidade 
de Fornecimento: pacote com 2 kg, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Doce Dia 4.160 PCT 8,49 35.318,40 

2 

ALHO 
ALHO, Grupo: branco, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, acondicionado em 
embalagem apropriada, tudo em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nacional 1.595 KG 24,11 38.455,45 

3 

AMIDO DE MILHO 
AMIDO DE MILHO, Apresentação: 
farinha feita de milho, Embalagem: 
caixa, Unidade de Fornecimento: caixa 
com 500 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 2.403 CX 

 
5,72 

 

 
13.745,16 

 

4 

ARROZ 
ARROZ, Apresentação: agulhinha, longo 
fino, polido, Tipo: 1, Embalagem: 
primária plástica, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 5 kg, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 8.042 PCT 23,53 189.228,26 

5 

AVEIA EM FLOCOS 
AVEIA EM FLOCOS, Apresentação: flocos 
finos, Embalagem: caixa, Unidade de 
Fornecimento: caixa com 500g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para o consumo humano, em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Mika 250 PCT 8,97 2.242,50 
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6 

AZEITE 
AZEITE, Descrição: Apresentação: Extra - 
virgem; acidez máxima de 0,8%; 
Unidade de Fornecimento: embalagem 
500 ml, Características Adicionais: 
produto próprio para o consumo 
humano, em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Cocineir
o 50 GRF 31,80 1.590,00 

7 

BATATA 
BATATA, Espécie: inglesa, Apresentação: 
In natura, de 1ª qualidade, Embalagem: 
acondicionado em embalagem atóxica; 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Monalisa 3.089 KG 5,39 16.649,71 

8 

BETERRABA 
BETERRABA: Apresentação: In natura, 
de 1ª qualidade, Embalagem: 
Acondicionado em embalagem atóxica; 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Paulista 2.560 KG 4,98 12.748,80 

9 

BISCOITO DOCE 
BISCOITO DOCE, Tipo: retangular, 
Apresentação: sabor maizena, sem 
recheio, contém glúten, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 400 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Dallas 150, PCT 7,49 1.123,50 

10 

BISCOITO SALGADO 
BISCOITO SALGADO, Tipo: cream 
cracker, Apresentação: quadrado, sem 
recheio, contém glúten, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 400 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Dallas 150 PCT 5,35 802,50 

11 

CAFÉ 
CAFÉ: Tipo: torrado e moído sem 
misturas, 1ª qualidade com selo de 
pureza da Associação Brasileira da 
Indústria do Café ABIC; Embalagem: 

Urupá 200 PCT 16,52 3.304,00 
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tipo almofada em pacote com 500gr; 
Características Adicionais: produto 
próprio 
para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

12 

CEBOLA 
CEBOLA, Apresentação: cebola branca, 
inteira, de 1ª qualidade, acondicionada 
em embalagem adequada 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nacional 4.121 KG 4,20 17.308,20 

13 

CENOURA 
CENOURA, Apresentação: in natura, de 
1ª qualidade, acondicionada em 
embalagem adequada, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Nacional 4.585 KG 2,73 12.517,05 

14 

COCO 
COCO, Apresentação: coco ralado, 
desidratado e triturado, sem glúten e 
sem adição de açúcar, Ingredientes: 
amêndoa de coco Embalagem: 
embalagem 50 g, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, tudo em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Sococo 100 PCT 2,87 287,00 

15 

EXTRATO DE TOMATE 
EXTRATO DE TOMATE, Apresentação: 
tomate, açúcar e sal, Unidade de 
Fornecimento: sache com 190g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano, tudo 
em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Quero 100 SACH
E 3,00 300,00 

16 

FARINHA DE MANDIOCA 
FARINHA DE MANDIOCA, Apresentação: 
seca, fina, Tipo: 1, Classe: amarela, 
Unidade de Fornecimento: embalagem 
com 1 kg, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Bernard
o 1.860 PCT 8,44 15.698,40 
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17 

FARINHA DE TRIGO 
FARINHA DE TRIGO, Apresentação: para 
panificação, sem fermento, Tipo: 1, 
Unidade de Fornecimento: embalagem 
contendo 1 kg, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano, tudo em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Araguaia 4.055 PCT 6,00 24.330,00 

18 

FEIJÃO 
FEIJÃO: Tipo: 01, branco; Embalagem: 
primária plástica em pacote de 1Kg; 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 6.420 PCT 10,20 65.484,00 

19 

FLOCOS DE MILHO 
FLOCOS DE MILHO: Tipo: amarelo, pré-
cozido, não contém glúten; Embalagem: 
pacote de 500gr; Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Marata 2.295 PCT 3,79 8.698,05 

20 

FUBÁ 
FUBÁ: Tipo: mimoso, Apresentação: 
aspecto físico em pó, cor amarela, 
matéria-prima milho, Unidade de 
fornecimento: embalagem com 1 kg, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bernard
o 2.610 PCT 4,00 10.440,00 

21 

GELATINA ALIMENTÍCIA 
GELATINA ALIMENTÍCIA, tipo comum, 
apresentação pó, sabor abacaxi, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 
líquido, unidade de fornecimento: caixa 
com 35 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bretzeks 60 UN 1,63 97,80 

22 

GELATINA ALIMENTÍCIA 
GELATINA ALIMENTÍCIA, tipo comum, 
apresentação pó, sabor morango, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 

Bretzeks 60 UN 1,41 84,60 
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líquido, unidade de fornecimento: caixa 
com 35 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

23 

GELATINA ALIMENTÍCIA 
GELATINA ALIMENTÍCIA, tipo comum, 
apresentação pó, sabor uva, com 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 
líquido, unidade de fornecimento: caixa 
com 35 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bretzeks 60 UN 1,96 117,60 

24 

GELÉIA FRUTA 
GELÉIA FRUTA, Tipo: fruta, 
Apresentação: sabor morango, 
estabilizante pectina de fruta, 
acidulante ácido cítrico, sem 
conservantes, Unidade de 
fornecimento: frasco de vidro 230 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Ole 40 UN 14,28 571,20 

25 

GELÉIA FRUTA 
GELÉIA FRUTA, Tipo: fruta, 
Apresentação: sabor uva, estabilizante 
pectina de fruta, acidulante ácido 
cítrico, sem conservantes, Unidade de 
fornecimento: frasco de vidro 230 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Ole 40 UN 14,28 571,20 

26 

LEITE CONDENSADO 
LEITE CONDENSADO, Tipo: Tradicional, 
Composição: leite natural, açúcar e 
lactose, Unidade de Fornecimento: 
embalagem contendo 395 g (peso 
líquido), Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Nilza 150 CX 8,00 1.200,00 

27 LEITE DE COCO Menina 50 FSC 3,10 155,00 
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LEITE DE COCO, Apresentação: leite de 
coco, água e conservadores, Unidade de 
Fornecimento: garrafa com 200 ml, 
Características Adicionais: produto 
próprio para o consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

28 

MAÇÃ 
MAÇÃ, Grupo: gala, Apresentação: fruta 
in natura, de 1ª qualidade Embalagem: 
acondicionado em embalagem atóxica, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nacional 9.540 KG 4,33 41.308,20 

29 

MACARRÃO 
MACARRÃO, Tipo: espaguete, 
Informações Adicionais: contém glúten, 
Unidade de Fornecimento: pacote com 
500 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Estrela 8.215 PCT 4,59 37.706,85 

30 

MAIONESE 
MAIONESE, Tipo: tradicional, 
Apresentação: cremosa; Unidade de 
Fornecimento: Pote de 500 g. 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Soya 100 UN 10,45 1.045,00 

31 

MARGARINA VEGETAL 
MARGARINA VEGETAL, Apresentação: 
com sal, Unidade de Fornecimento: 
embalagem de 500 g, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Soya 100 UN 8,50 850,00 

32 

MELÃO 
MELÃO, Espécie, espanhol, 
Apresentação: fruta in natura, de 1ª 
qualidade, Embalagem: acondicionado 
em embalagem atóxica, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a 

Nacional 200 KG 6,00 1.200,00 
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legislação em vigor. 

33 

MILHO CANJICA 
MILHO CANJICA, Tipo Grupo: especial, 
Tipo Subgrupo: despeliculada, Tipo 
Classe: amarela (xérem), Tipo: 01, 
conforme legislação em vigor, Unidade 
de Fornecimento: pacote com 500 g. 

Bernard
o 2.088 PCT 2,41 5.032,08 

34 

MILHO CANJICA 
MILHO CANJICA, Tipo Grupo: especial, 
Tipo Subgrupo: despeliculada, Tipo 
Classe: branca (mungunzá), Tipo: 01, 
conforme legislação em vigor, Unidade 
de Fornecimento: pacote com 500 g. 

Bernard
o 2.360 PCT 5,95 14.042,00 

35 

ÓLEO 
ÓLEO, Apresentação: óleo de soja, 
Unidade de Fornecimento: frasco 
plástico com 900 ml, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Concordi
a 6.220 UN 8,95 55.669,00 

36 

OVO DE GALINHA 
OVO DE GALINHA, Grupo: vermelho, 
classe A, Tipo: Extra, Unidade de 
Fornecimento: Bandeja com 30 
unidades, Características Adicionais: 
Produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Região 5.105 BDJ 23,00 117.415,00 

37 

PÃO DE FORMA 
PÃO DE FORMA, Apresentação: com 
casca, fatiado, contem glúten, 
acondicionado em embalagem plástica, 
Unidade de Fornecimento: pacote com 
500 gramas Características Adicionais: 
Produto próprio para consumo 
humano e em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Da casa  150 UN 8,88 1.332,00 

38 

PÃO DE FORMA 
PÃO DE FORMA, Tipo: Integral; 
Apresentação: com casca, fatiado, 
contem glúten, acondicionado em 
embalagem plástica, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 500 gramas, 
Características Adicionais: Produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 

Da casa  440 UN 6,27 2.758,80 
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vigor. 

39 

PÃO FRANCÊS 
PÃO FRANCÊS, Peso Referência: unidade 
de 50g; Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, em conformidade com a 
legislação em vigor e fornecido em 
embalagem apropriada. 

Da casa   8.455 KG 15,00 126.825,00 

40 

PÃO MASSA FINA 
PÃO MASSA FINA, Apresentação: pão 
massa fina para cachorro-quente, peso 
referência: unidade de 50 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano, 
acondicionado em embalagem 
apropriada, tudo em conformidade com 
a legislação em vigor. 

Da casa  5.860 KG 15,29 89.599,40 

41 

PÊRA 
PÊRA, Espécie: Nacional, Apresentação: 
fruta in natura, de 1ª qualidade, 
Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Nacional 100 KG 7,87 787,00 

42 

PRESUNTO 
PRESUNTO, Apresentação: cozido; 
Composição: Carne suína suavemente 
condimentada; Embalagem: 
acondicionado em embalagem atóxica, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Excelenci
a 100 KG 28,90 2.890,00 

43 

QUEIJO MUSSARELA 
QUEIJO MUSSARELA, Apresentação: 
peça inteira, origem de vaca, 
Características Adicionais: produto 
apropriado para consumo humano, 
acondicionado em embalagem 
apropriada e em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Litoral 150 KG 42,80 6.420,00 

44 
REPOLHO 
REPOLHO, Tipo: verde, Apresentação: in 
natura, de primeira qualidade isenta de 
fungos parasitas e sujeiras, 

Nacional 2.271 KG 4,80 10.900,80 
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Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

45 

REQUEIJÃO 
REQUEIJÃO, Apresentação: copo 
plástico, Ingredientes: Leite, maisena, 
manteiga e sal. Contém Glúten, Unidade 
de Fornecimento: copo com 200 a 220g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Miraela 100 UN 5,65 565,00 

46 

SAL 
SAL , Tipo: sal refinado, Apresentação: 
iodado, cristais granulação uniforme, 
não pegajoso ou empedrado de cor 
branca e inodoro, Embalagem: primária 
plástica, Unidade de Fornecimento: 
pacote com 1 kg, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Bernard
o 1.275 UN 2,89 3.684,75 

47 

TOMATE 
TOMATE, Tipo: tomate da região, 
Apresentação: fruta in natura, de 1ª 
qualidade, isenta de fungos parasitos e 
sujeiras, Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Granel 4.090 KG 8,20 33.538,00 

48 

TORRADA 
TORRADA, Apresentação: integral e 
salgada, Embalagem; acondicionado em 
embalagem atóxica com 160 g ou 
superior, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Da casa 200 PCT 4,43 886,00 

49 

UVA 
UVA, Espécie: Rubi, de 1ª qualidade, 
Embalagem: acondicionado em 
embalagem atóxica Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Rubi 200 KG 15,00 3.000,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 92

50 

VINAGRE 
VINAGRE, Tipo: vinagre de álcool; 
Isento de corantes artificiais, ácidos 
orgânicos e minerais estranhos, 
Acondicionado em frasco plástico com 
tampa inviolável e hermeticamente 
fechado contendo 750 ml, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Virrosas  2.080 FSC 3,09 6.427,20 

51 

ORÉGANO 
OREGANO - tempero de primeira 
qualidade, embalagem: pacote com 
500g, contendo dizeres de rotulagem de 
marca, peso liquido, data de fabricação 
e validade. Caracteristicas adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Da casa 10 UN 24,37 243,70 

52 

COLORAU, 
Apresentação: (colorífico) em pó, 
Embalagem: acondicionado em saco 
plástico transparente, atóxico, Unidade 
de Fornecimento: embalagem plástica 
com 500 g, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo 
humano, tudo em conformidade com a 
legislação em vigor 

Bernard
o 1.180 KG 8,65 10.207,00 

53 

LEITE ZERO LACTOSE, 
Apresentação: líquido Embalagem: tetra 
pack , Unidade de Fornecimento: caixa 
com 1 litro, Características Adicionais: 
produto próprio para consumo humano 
e em conformidade com a legislação em 
vigo. 

Italac 350 LTR 7,99 2.796,50 

54 

GELATINA ALIMENTÍCIA, 
tipo comum, apresentação pó, sabor 
limão, com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade 
e peso líquido, unidade de 
fornecimento: caixa com 35 g, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Bretzeks 60 UN 1,06 63,60 
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55 

FERMENTO: 
Tipo: biológico seco, instantâneo, para 
uso em panificação, não contém glúten; 
Embalagem com 10gr; Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

D Benta 1.460 EMB 1,50 2.190,00 

56 

FERMENTO: 
Tipo: químico, em pó, para uso em 
bolos, não contém glúten; Embalagem 
com 200 a 250gr; Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

D Benta 1.610 EMB 1,03 1.658,30 

57 

AZEITONA, 
Ingredientes Básicos: azeitonas verdes 
com caroço, Unidade de Fornecimento: 
sache com 350 g peso líquido e 200 g 
peso líquido drenado, Características 
Adicionais: produto próprio para 
consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor. 

Predilect
a 50 EMB 6,84 342,00 

58 

CREME DE LEITE, 
Apresentação: UHT homogeneizado 
Unidade de Fornecimento: caixa 
contendo 200 g (peso líquido), 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano, tudo 
em conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nilza 180 EMB 2,93 527,40 

59 

LEITE INTEGRAL 
Apresentação: origem de vaca, líquido 
Embalagem: tetra pack , Unidade de 
Fornecimento: caixa com 1 litro, 
Características Adicionais: produto 
próprio para consumo humano e em 
conformidade com a legislação em 
vigor. 

Nilza 23.718 LITR
O 5,90 139.936,20 

60 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM (MOÍDA). 
Apresentação: in natura, congelada, 
embalagem a vácuo, com Selo de 
Aprovação do Serviço de Inspeção 
Federal (S.I.F). 
Atender ao padrão descrito na Portaria 
SDA n° 664, de 30 de setembro de 2022 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

Filé 
mion 13.820 KG 30,66 423.721,20 
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61 
FRANGO (PEITO SEM OSSO). 
Apresentação: congelado, embalagem a 
vácuo, com Selo de Aprovação do 
Serviço de Inspeção Federal (S.I.F). 

Avenorte 15.748 KG 17,25 271.653,00 

62 

CARNE BOVINA TIPO ACÉM (CORTADA 
EM CUBOS). 
Apresentação: in natura, congelada, 
embalagem a vácuo, com Selo de 
Aprovação do Serviço de Inspeção 
Federal (S.I.F). 

Filé 
mion 9.300 KG 32,44 

 301.692,00 

VALOR TOTAL: 2.191.981,36 
 
 
 
 
 

 
COMPRAO COMERCIO DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ: 39.661.578/0001-24 

 
End: Rua Florianópolis, 1811   
Bairro: Liberdade   
Jaru/ RO 
CEP: 76.890-000 
Tel: (69) 99332-1096 
e-mail:compraocomdematparaconstrucao@gmail.com  
 
 

 SILVIO DA SILVA NOVAIS 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
<#E.G.B#16754#94#18939/>

Protocolo 18939
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<#E.G.B#16755#95#18942>

4° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/PMJ/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/PMJ/2023  
PROCESSO Nº 5506/PMJ/2023 

VIGÊNCIA: 12 MESES 
Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro de Preço, Sr.(a) João Pedro Victo de Almeida e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO ESPORTIVA DE MODALIDADES DE COMPETIÇÃO, SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM E ASSESSORIA ESPORTIVA PARA CORRIDAS COM FORNECIMENTO DE INSUMOS, 
COM INTUITO DE ATENDER AOS EVENTOS DO MUNICÍPIO através da Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período 
de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-
se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 
14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
COORDENAÇÃO ESPORTIVA DE MODALIDADES DE COMPETIÇÃO, SERVIÇOS DE ARBITRAGEM E 
ASSESSORIA ESPORTIVA PARA CORRIDAS COM FORNECIMENTO DE INSUMOS, COM INTUITO DE 
ATENDER AOS EVENTOS DO MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer 
e Turismo – SEMECELT, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital) 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (LOTE) deste instrumento. 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado 
pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, parte integrante do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/PMJ/2023. 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes.  
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
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poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de 
outros Municípios. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
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14.133/21 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.2.1.  Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, há necessidade de aquisições frequentes, conforme estatui o art. 3º, inciso I, do Decreto 
Municipal n° 14.926/2023. 
 
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 

7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva. 
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
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8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital. 
 
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
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10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas na tabela abaixo: 
 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 
1 1 2% 
2 2 4% 
3 3 5% 
4 4 6% 
5 5 8% 
6 6 10% 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 
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1 Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue 
à CONTRATADA para posterior pagamento da nota fiscal 6 Por ocorrência 

2 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes.  2 Por ocorrência 

3 Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, 
sem motivo justificado.  5 Por ocorrência 

4 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais. 5 Por dia 

5 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados. 4 Por dia e por 

funcionário 

6 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização. 3 Por dia e por 

serviço 
Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Executar os serviços conforme estabelecido pelo 
CONTRATANTE. 4 Por ocorrência 

8 
Manter, durante a vigência da contratação, as condições 
de habilitação exigidas, devendo comunicar o 
CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 
manutenção dessas condições.  

4 Por ocorrência 

9 
Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgados necessários para recebimento de 
correspondência. 

1 Por ocorrência 

10 
Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente 

2 Por ocorrência 

11 Cumprir quaisquer itens não previstos nesta tabela de 
multas.  1 Por ocorrência e 

por item 

12 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida na contratação. 1 Por ocorrência 

13 Atender as demais obrigações e responsabilidades 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 3 Por ocorrência 

Quando a CONTRATADA alcançar o total de 30 (trinta) pontos, cumulativamente, em infrações 
previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto; 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da 
proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas 
avençadas e normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não 
interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do órgão. 
 
11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades 
específicas; 
 
11.3.  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas; 
 
11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando 
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos; 
 
11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto; 
 
11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, 
para representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, 
assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou 
eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis; 
 
11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 
 
11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 
substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão adquirente. 
 
11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração; 
 
11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na 
execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão 
adquirente; 
 
11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
adquirente, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento; 
 
11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, 
por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
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necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, 
durante o planejamento do evento; 
 
11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas 
no Edital; 
 
11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura 
ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a comunicação com o mesmo. 
 
11.14. Devendo ainda observar que é vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma 
ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital. 
 
11.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber. 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
13. DO CADASTRO RESERVA 

13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
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14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. 
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Gerência Sistema de Registro de Preços. 
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
 (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 
 
 

TABELA DE PREÇOS MÉDIOS: 

LOTE 01 

Item Descrição Marca Qtde 
Und

. 
Med

. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

1 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTEBOL SOCIETY 7 E 
FUTEBOL DE CAMPO. 
EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA ATENDER 
FUTEBOL SOCIETY, ADULTO FEMININO, 
COMPOSTAPOR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
1- Árbitro Assistente 
 
1 - Mesário 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA ATENDER 

Serviços 3 PE 2.400,0
0 7.200,00 
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FUTEBOL DE CAMPO, ADULTO 
MASCULINO, COMPOSTA POR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
2 - Árbitros Assistente (Bandeirinha) 
 
1- Mesário 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
previsto de árbitros. Os Serviços de 
Arbitragem serão executados de acordo 
com a programação do evento, no 
município de Jaru, a ser enviado. 
 
As partidas ocorrerão de acordo com os 
tempos e regras especificados em 
regulamento, devendo estar concluídos os 
jogos definidos por período, de acordo 
com a programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc). 
 
As partidas não poderão ser iniciadas sem 
a presença do quantitativo previsto de 
árbitros. Sendo que os quantitativos 
estimados de equipes e jogos, bem como, 
duração do campeonato serão os 
seguintes: 10 EQUIPES FUT. SOCIETY FEM. 
E 32 EQUIPES FUT. DE CAMPO MASC. - 
DURAÇÃO DE 12 HORAS CORRIDAS, 01 
DIA. 
 
Cada período (unidade de medida) 
equivale a 4 horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
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organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato. 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

Valor Total R$ 7.200,00 
 
 

LOTE 02 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

1 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTVÔLEI ADULTO, 
MASCULINO. 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal (1º. Árbitro) 
 
1 - Árbitro Assistente (2º. Árbitro) 
 
1 - Apontador 
 
2 - Assistentes de Linha 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, sendo 
definidos os sets e sua pontuação 
conforme regulamento, sendo assim, 
as partidas devem ser concluídas de 
acordo com cada período definido, 
conforme programação e 
regulamento da competição, no 
município de Jaru. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, 
taxas e etc). 

Serviços 2 PE 2.275,
80 4.551,60 
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Sendo que os quantitativos estimados 
de equipes e jogos, bem como, 
duração do campeonato serão os 
seguintes: 18 EQUIPES - 10 HORAS 
CORRIDAS - 01 DIA. 
 
Cada período (unidade de medida) 
equivale a 5 horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material 
esportivo que será utilizado pela 
equipe contratada e nos jogos, como: 
placar, cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos 
contratados. 

2 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE VÔLEI DE PRAIA 
MASCULINO E FEMININO. 
Serviços de Arbitragem na 
modalidade de Vôlei de Praia, 
compreendendo o envio de equipe 
composta para cada local de jogo, 
conforme abaixo: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal (1º. Árbitro) 

Serviços 4 PE 1.807,
10 7.228,40 



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 108

 
1 - Árbitro Assistente (2º. Árbitro) 
 
1 - Apontador 
 
2 - Assistentes de Linha* 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento. 
 
Cada período (unidade de medida) 
equivale a 5 horas corridas. 
 
(Incluídas todas as despesas e 
encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc). 
 
Todas as partidas serão disputadas em 
2 (dois) sets vencedores de 18 
(dezoito) pontos e em caso de 
empate, um terceiro set de 14 
(quatorze) pontos será disputado. Os 
sets só terminarão com uma diferença 
mínima de 2 pontos entre as equipes. 
Haverá a troca de lado a cada 6 (seis) 
pontos disputados. Se houver 
necessidade de um terceiro set, a 
troca será realizada a cada 7 pontos 
disputados. Cada dupla terá direito a 
1 tempo de 30 segundos por set, sem 
tempo técnico durante a partida. 
Sendo que os quantitativos estimados 
de equipes e jogos, bem como, 
duração do campeonato serão os 
seguintes: 18 EQUIPES MASC. E 18 
EQUIPES FEM. - 10 HORAS CORRIDAS 
POR DIA - 02 DIAS. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material 
esportivo que será utilizado pela 
equipe contratada e nos jogos, como: 
placar, cartões de sinalização, apito, 
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cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos 
contratados. 

Valor Total R$ 11.780,00 
 
 

LOTE 03 

Item Descrição Marca Qtde 
Und. 
Med

. 
Vlr. Unit. Vlr. Total 

1 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTEBOL DE CAMPO, 
ADULTO, MASCULINO, 
COMPREENDENDO O ENVIO DE EQUIPE 
COMPOSTA PARA CADA LOCAL DE 
JOGO. 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
2 - Árbitros Assistente (Bandeirinha) 
 
1- Mesário 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no município 
de Jaru, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 

Serviços 74 JG 391,79 28.992,46 
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regras especificados em regulamento, 
devendo estar concluídos os jogos 
definidos por período de acordo com a 
programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato. 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

2 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTEBOL DE CAMPO, 
ADULTO MASCULINO, ZONA RURAL DO 
DISTRITO DE TARILANDIA, 
COMPREENDENDO O ENVIO DE EQUIPE 
COMPOSTA PARA CADA LOCAL DE 
JOGO. 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
2 - Árbitros Assistente (Bandeirinha) 
 
1 - Mesário 

Serviços 50 JG 463,97 23.198,50 
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Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no município 
de Jaru, a ser enviado. 
 
As partidas ocorrerão de acordo com 
os tempos e regras especificados em 
regulamento, devendo estar concluídos 
os jogos definidos por período de 
acordo com a programação e 
regulamento do campeonato. 
(Incluídas todas as despesas e 
encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc). 
 
Distância do distrito de Tarilândia à 
Jaru corresponde aproximadamente 
74km, sendo que, campeonatos em 
Distritos e regiões rurais poderão 
ocorrer em mais de um local 
determinado, ocorrendo em linhas do 
Município. 
 
Sendo que os quantitativos estimados 
de equipes e jogos, bem como, duração 
do campeonato serão os seguintes: 24 
EQUIPES - 50 JOGOS - DURAÇÃO DE 27 
DIAS intercalados. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
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Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

3 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTSAL ADULTO, 
MASCULINO, FEMININO E MÁSTER 110, 
COMPREENDENDO O ENVIO DE EQUIPE 
COMPOSTA PARA CADA LOCAL DE 
JOGO. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de Futsal, compreendendo o envio de 
equipe composta para cada local de 
jogo, conforme abaixo: 
 
1 - Árbitro Principal 
 
1 - Árbitro Assistente 
 
1 - Anotador 
 
1 - Cronometrista 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no Distrito de 
Tarilândia, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 
regras especificados em regulamento, 
devendo estar concluídos os jogos 
definidos por período de acordo com a 
programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
Distância do distrito de Tarilândia à 
Jaru corresponde aproximadamente 
74km, sendo que, campeonatos em 
Distritos e regiões rurais poderão 

Serviços 65 JG 319,61 20.774,65 
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ocorrer em mais de um local 
determinado, ocorrendo em linhas do 
Município. 
 
Os quantitativos estimados de equipes 
e jogos, bem como, duração do 
campeonato serão os seguintes: 12 
EQUIPES MASCULINO, 06 EQUIPES 
FEMININO E 06 EQUIPES MASTER - 25 
JOGOS MASC. ABERTO, 20 JOGOS 
FEMIN. E 20 JOGOS MASTER - 
DURAÇÃO DE 20 DIAS, intercalados. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

4 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTSAL MASCULINO, 
FEMININO E MÁSTER, CATEGORIA 
ADULTO. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de Futsal, compreendendo o envio de 
equipe composta para cada local de 
jogo, conforme abaixo: 
 
1 - Árbitro Principal 
 

Serviços 150 JG 321,34 48.201,00 
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1 - Árbitro Assistente 
 
1 - Anotador 
 
1 - Cronometrista 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no município 
de Jaru, a ser enviado. 
 
As partidas ocorrerão de acordo com 
os tempos e regras especificados em 
regulamento, devendo estar concluídos 
os jogos definidos por período de 
acordo com a programação e 
regulamento do campeonato. 
(Incluídas todas as despesas e 
encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc). 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato. 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

5 SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA Serviços 24 JG 324,82 7.795,68 
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MODALIDADE DE FUTEBOL SOCIETY, 
CATEGORIA MASTER. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de Futebol Society, compreendendo o 
envio de equipe composta para cada 
local de jogo, conforme abaixo: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
1- Árbitro Assistente 
 
1- Mesário 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no município 
de Jaru, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 
regras especificados em regulamento, 
devendo estar concluídos os jogos 
definidos por período de acordo com a 
programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
As partidas não poderão ser iniciadas 
sem a presença do quantitativo 
previsto de árbitros. Sendo que os 
quantitativos estimados de equipes e 
jogos, bem como, duração do 
campeonato serão os seguintes: 15 
EQUIPES - 18-24 JOGOS - DURAÇÃO DE 
18 DIAS, intercalados. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
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cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

6 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTEBOL SOCIETY 7 
FEMININO, ADULTO. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de Futebol Society feminino, 
compreendendo o envio de equipe 
composta para cada local de jogo, 
conforme abaixo: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
1- Árbitro Assistente 
 
1 - Mesário 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no município 
de Jaru, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 
regras especificados em regulamento, 
devendo estar concluídos os jogos 
definidos por período de acordo com a 
programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as 

Serviços 27 JG 326,56 8.817,12 
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despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
As partidas não poderão ser iniciadas 
sem a presença do quantitativo 
previsto de árbitros. Sendo que os 
quantitativos estimados de equipes e 
jogos, bem como, duração do 
campeonato serão os seguintes: 12 
EQUIPES - 22-27 JOGOS - DURAÇÃO DE 
18 DIAS, intercalados. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

7 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTEBOL SOCIETY 
MASCULINO, CATEGORIA ADULTA, 
COMPREENDENDO O ENVIO DE EQUIPE 
COMPOSTA PARA CADA LOCAL DE 
JOGO. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de futebol society, compreendendo o 
envio de equipe composta para cada 
local de jogo, conforme abaixo: 
 

Serviços 23 JG 321,34 7.390,82 
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EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
1- Árbitro Assistente 
 
1 - Mesário 
 
 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no Distrito de 
Santa Cruz, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 
regras especificados em regulamento, 
devendo estar concluídos os jogos 
definidos por período de acordo com a 
programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
Distância do Distrito de Santa Cruz à 
Jaru corresponde aproximadamente 
40km, sendo que, campeonatos em 
Distritos e regiões rurais poderão 
ocorrer em mais de um local, 
ocorrendo em linhas do Município. 
 
As partidas não poderão ser iniciadas 
sem a presença do quantitativo 
previsto de árbitros. Sendo que os 
quantitativos estimados de equipes e 
jogos, bem como, duração do 
campeonato serão os seguintes: 12 
EQUIPES - 19-23 JOGOS - DURAÇÃO DE 
12 A 25 DIAS, intercalados. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
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contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

8 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTEBOL SINTÉTICO, 
ADULTO, MASCULINO, 
COMPREENDENDO O ENVIO DE EQUIPE 
COMPOSTA PARA CADA LOCAL DE 
JOGO. 
EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
ATENDER AO FUTEBOL SINTÉTICO, 
ADULTO, MASCULINO, COMPOSTA 
POR: 
 
1- Árbitro Principal 
 
1- Árbitro Assistente 
 
1- Mesário 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no Distrito de 
Bom Jesus, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 
regras especificados em regulamento, 
devendo estar concluídos os jogos 
definidos por período de acordo com a 
programação e regulamento do 

Serviços 25 JG 319,61 7.990,25 



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 120

campeonato. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
Distância do Distrito de Bom Jesus à 
Jaru corresponde aproximadamente 
40km, sendo que, campeonatos em 
Distritos e regiões rurais poderão 
ocorrer em mais de um local, 
ocorrendo em linhas do Município. 
 
Sendo que os quantitativos estimados 
de equipes e jogos, bem como, duração 
do campeonato serão os seguintes: 12 
EQUIPES - 18-25 JOGOS - DURAÇÃO DE 
16 DIAS, intercalados. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

9 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE FUTSAL, CATEGORIA 
MASCULINO E FEMININO. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de Futsal, compreendendo o envio de 
equipe composta para cada local de 

Serviços 44 JG 321,34 14.138,96 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 

121

121

jogo, conforme abaixo: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM PARA 
ATENDER AO FUTSAL, ADULTO, 
MASCULINO E FEMININO, COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal 
 
2 - Árbitro Assistente 
 
2 - Anotador 
 
1 - Cronometrista 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no município 
de Jaru, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 
regras especificados em regulamento, 
devendo estar concluídos os jogos 
definidos por período de acordo com a 
programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
Sendo que os quantitativos estimados 
de equipes e jogos, bem como, duração 
do campeonato serão os seguintes: 18 
EQUIPES MASCULINO E 10 EQUIPES 
FEMININO - 41-44 JOGOS - DURAÇÃO 
DE 18 DIAS, intercalados. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
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enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

Valor Total R$ 167.299,44 
 
 

LOTE 04 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. 

Vlr. 
Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA 
ESPORTIVA PARA ATENDIMENTO EM 
CORRIDA, 
conjuntamente com a equipe completa de 
profissionais com coordenador da 
modalidade, para acompanhamento 
especializado por meio dos profissionais 
das áreas de educação física e afins, 
especializados em corrida, ademais, 
conjuntamente com o fornecimento dos 
materiais e insumos a seguir: 
 
Camisetas 100% Poliamida. Tamanhos: P, 
M, G, sendo os tamanhos e quantidades 
específicas a serem definidos na ordem de 
serviço, sendo de 50 unidades a 200 
unidades; 
 
Medalha de participação em metal, ouro, 
prata e bronze, tam. até 6x6cm, com 
pintura, conforme layout/arte a ser 
enviada na ordem de serviço e fita 
personalizada em material poliéster, sendo 
de 50 unidades a 200 unidades, 
quantitativo descrito na Ordem de Serviço; 
 

Serviços 3 SVC 27.720,
00 

83.160
,00 
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Troféu em metal, contendo a logomarca 
do evento. Base em MDF com placa em 
metal contendo a classificação e categoria 
de até 50 cm de altura, sendo de 50 
unidades a 200 unidades, descrito o 
quantitativo e medidas na ordem de 
serviço; 
 
Número de peito tamanho A5 com chip de 
cronometragem, contendo o número de 
inscrição do atleta e a logomarca do 
evento, sendo de 50 unidades a 200 
unidades, descrito o quantitativo e 
medidas na ordem de serviço; 
 
Portal de formato e tamanho padrão 
médio, de alumínio resistente, para a 
largada e chegada dos competidores; 
 
Seguranças/vigias (no mínimo 04, para 
cuidados com os equipamentos e público). 
 
Equipe técnica contendo: coordenador da 
modalidade, educadores físicos, fiscal de 
corrida, cronometrista, mesário se 
necessário (equipe composta por no 
mínimo 01 pessoa para cada área citada). 
 
Deverá ser prestado o serviço de 
assessoria esportiva ideal para corridas, de 
acordo com as normas oficiais existentes, 
postarias, regras, conselhos de classe e 
etc. 
 
 
Os materiais a serem fornecidos serão em 
regime de locação por diária, somente 
durante os dias de execução do evento, 
apenas as camisetas, troféus e medalhas 
não serão em regime de locação, sendo 
distribuídos entre os atletas. 
 
Serão descritas as medidas, bem como, 
quantitativo do troféu, medalha, 
camisetas, portal de alumínio e número de 
peito no momento do envio da nota de 
empenho e ordem de serviço por e-mail. 
 
Deve ser previsto no valor unitário os 
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encargos que a empresa será responsável 
de arcar, como transportes, logísticas, 
hospedagem, alimentação, taxas e 
tributos, impostos e etc. 
 
 
A equipe completa da contratada irá 
executar os serviços de assessoramento 
esportivo, como: definindo os 
prazos/tempos/períodos das corridas, 
cronogramas para toda competição e 
atividades a serem realizadas, fiscalização 
dos atletas, súmulas, resultados e 
classificação, emissão relatórios durante o 
evento, decisão de recursos, definição de 
cada percurso, organização e coordenação 
dos atletas e corrida, entre outras 
assessorias, iniciando os serviços até 20 
dias antes do evento e durante todo o dia 
do evento. 

Valor  Total R$ 83.160,00 
 
 

LOTE 05 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. 

Vlr. 
Total 

1 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE HANDEBOL 
MASCULINO E FEMININO, CATEGORIA 
ADULTA. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de Handebol, compreendendo o envio 
de equipe composta para cada local de 
jogo, conforme abaixo: 
 
 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal 
 
1 - Árbitro Assistente 
 
1 - Secretário de Mesa 
 
1 - Cronometrista 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 

Serviços 30 JG 293,33 8.799,
90 
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iniciadas sem a presença do 
quantitativo previsto de árbitros. Os 
Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento, no município 
de Jaru, a ser enviado. As partidas 
ocorrerão de acordo com os tempos e 
regras especificados em regulamento 
oficial, devendo estar concluídos os 
jogos definidos por período de acordo 
com a programação e regulamento do 
campeonato. (Incluídas todas as 
despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas 
e etc). 
 
Sendo que os quantitativos estimados 
de equipes e jogos, bem como, 
duração do campeonato serão os 
seguintes: 16 EQUIPES - 30 JOGOS - 02 
DIAS DE DURAÇÃO. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para 
a plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo 
justificativas e ciência dos contratados. 

Valor Total R$ 8.799,90 
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LOTE 06 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. Vlr. Total 

1 

SERVIÇOS DE ARBITRAGEM NA 
MODALIDADE DE VOLEIBOL MASCULINO 
E FEMININO, CATEGORIA ADULTA. 
Serviços de Arbitragem na modalidade 
de Voleibol, compreendendo o envio de 
equipe composta para cada local de 
jogo, conforme abaixo. 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal 
 
1 - Árbitro Assistente 
 
1 - Secretário de Mesa 
 
1 - Cronometrista 
 
A competição obedecerá às regras 
oficiais, sendo que o tempo de jogo será 
de 30 minutos, divididos em dois 
tempos de 15 minutos, com um 
intervalo de 5 minutos. 
 
Obs.: As partidas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
previsto de árbitros. Os Serviços de 
Arbitragem serão executados de acordo 
com a programação do evento, no 
município de Jaru, a ser enviado. As 
partidas ocorrerão de acordo com os 
tempos e regras especificados em 
regulamento, devendo estar concluídos 
os jogos definidos por período de 
acordo com a programação e 
regulamento do campeonato. (Incluídas 
todas as despesas e encargos, como: 
alimentação, transporte, estadia, taxas e 
etc). 
 
Sendo que os quantitativos estimados 
de equipes e jogos, bem como, duração 
do campeonato serão os seguintes: 16 
EQUIPES - 30 JOGOS - 02 DIAS DE 

Serviços 30 JG 293,3
3 8.799,90 
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DURAÇÃO. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, 
também, a cargo do material esportivo 
que será utilizado pela equipe 
contratada e nos jogos, como: placar, 
cartões de sinalização, apito, 
cronometro e EPI se necessário. Todos 
os documentos produzidos pela 
contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para 
serem analisados e aprovados pela 
comissão organizadora, podendo ser 
recusados e deverão ser refeitos e 
reanalisados durante os eventos de 
imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, 
seleção, formas de disputas e afins 
poderão ser realizadas de acordo com 
interesse público, respeitando as 
normas/diretrizes técnicas de cada 
modalidade e em observância aos 
aspectos jurídicos, obtendo justificativas 
e ciência dos contratados. 

Valor Total R$ 8.799,90 
 
 

LOTE 07 

Item Descrição Marca Qtde Und. 
Med. 

Vlr. 
Unit. 

Vlr. 
Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE FUTSAL 
INFANTIL, MASC. E FEM., 
CONJUNTAMENTE COM A CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA 
ATUAÇÃO DURANTE O TEMPO DE 
DURAÇÃO DAS PARTIDAS DE ACORDO 
COM FASE OU ETAPA, DOS JOGOS 
ESCOLARES MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
FUTSAL INFANTIL - FASE MUNICIPAL 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 

Serviços 5 PE 1.132,8
0 

5.664,0
0 
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1 - Árbitro Principal 
 
1 - Árbitro Assistente 
 
1 - Anotador 
 
1 - Cronometrista 
 
Haverá equipe completa em cada partida, 
não prejudicando nenhuma categoria, 
tanto infantil, quanto juvenil. As partidas 
não poderão ser iniciadas sem a presença 
do quantitativo previsto de árbitros. 
 
Categoria Infantil: Para as Fases 
Classificatórias, os jogos serão disputados 
em 2 (dois) tempos com intervalo, sendo 
o período dos tempos definidos por meio 
de regulamento oficial da competição. 
Para as Fases Oitavas de Finais, Quartas 
de Finais, Semifinais e Finais, os jogos 
terão 02 (dois) tempos de período 
definido por regulamento, com 
cronômetro travado quando a bola 
estiver fora de jogo e com intervalo. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pela 
preparação e controle do placar, controle 
de colocações, anotações, relatórios e na 
preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
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A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

2 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE FUTSAL 
JUVENIL, MASC. E FEM., 
CONJUNTAMENTE COM A CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA 
ATUAÇÃO DURANTE O TEMPO DE 
DURAÇÃO DAS PARTIDAS DE ACORDO 
COM FASE OU ETAPA, DOS JOGOS 
ESCOLARES MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
FUTSAL JUVENIL - FASE MUNICIPAL 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal 
 
1 - Árbitro Assistente 
 
1 - Anotador 
 
1 - Cronometrista 
 
Haverá equipe completa em cada partida, 

Serviços 5 PE 1.041,6
4 

5.208,2
0 



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 130

não prejudicando nenhuma categoria, 
tanto infantil, quanto juvenil. As partidas 
não poderão ser iniciadas sem a presença 
do quantitativo previsto de árbitros. 
 
Categoria Juvenil: Para as Fases 
Classificatórias, os jogos serão disputados 
em 2 (dois) tempos com intervalo, sendo 
o período dos tempos definidos por meio 
de regulamento oficial da competição. 
Para as Fases Oitavas de Finais, Quartas 
de Finais, Semifinais e Finais, os jogos 
terão 02 (dois) tempos de período 
definido por regulamento, com 
cronômetro travado quando a bola 
estiver fora de jogo e com intervalo. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pela 
preparação e controle do placar, controle 
de colocações, anotações, relatórios e na 
preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
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produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

3 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE TÊNIS DE 
MESA, MASC. E FEM., CONJUNTAMENTE 
COM A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PARTIDAS DE 
ACORDO COM FASE OU ETAPA, DOS 
JOGOS ESCOLARES MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE TÊNIS 
DE MESA INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 Árbitro 
 
1 - Anotador de Súmula/ Controlador de 
Placar 
 
Sistema de Disputa: Individual: Conforme 
quantidade de participantes. 
 
Duplas: Eliminatória Simples ou Dupla, 
conforme quantidade de participantes. 
 
As disputas programadas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
mínimo previsto de árbitros. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
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Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pela 
preparação e controle do placar, controle 
de colocações, anotações, relatórios e na 
preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

4 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE FUTEBOL 
DE CAMPO, MASCULINO, 
CONJUNTAMENTE COM A CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA 
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ATUAÇÃO DURANTE O TEMPO DE 
DURAÇÃO DAS PARTIDAS DE ACORDO 
COM FASE OU ETAPA, DOS JOGOS 
ESCOLARES MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL E JUVENIL 
- FASE MUNICIPAL 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal 
 
2 - Árbitros Assistente (Bandeirinha) 
 
1 - Mesário 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
As partidas não poderão ser iniciadas sem 
a presença do quantitativo previsto de 
árbitros. 
 
A empresa será responsável pela 
preparação e controle do placar, controle 
de colocações, anotações, relatórios e na 
preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
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a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

5 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE VÔLEI DE 
PRAIA MASC. E FEM., CONJUNTAMENTE 
COM A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PARTIDAS DE 
ACORDO COM FASE OU ETAPA, DOS 
JOGOS ESCOLARES MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE VÔLEI 
DE PRAIA INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal (1º. Árbitro) 
 
1 - Árbitro Assistente (2º. Árbitro) 
 
1 - Apontador 
 
2 - Assistentes de Linha* 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
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modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
As partidas não poderão ser iniciadas sem 
a presença do quantitativo previsto de 
árbitros. 
 
A empresa será responsável pela 
preparação e controle do placar, controle 
de colocações, anotações, relatórios e na 
preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

6 
CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE ATLETISMO 
MASC. E FEM., CONJUNTAMENTE COM A 

Serviços 4 PE 1.276,32 5.105,2
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CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PROVAS 
PROGRAMADAS DE ACORDO COM FASE 
OU ETAPA, DOS JOGOS ESCOLARES 
MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
ATLETISMO: 
 
O quantitativo mínimo exigido de acordo 
com a Fase ou Etapa, para atuar em cada 
período de realização das provas, 
conforme quadro abaixo: * FASE 
MUNICIPAL 
 
Quantitativo Mínimo de Árbitros por 
Etapa: 
 
- Menos de 10 Inscritos = 05 árbitros; 
 
- Até 25 Inscritos = 10 árbitros; 
 
- De 26 a 50 Inscritos = 14 árbitros; 
 
- De 51 a 90 Inscritos = 16 árbitros; 
 
- Mais de 90 Inscritos = 20 árbitros 
 
As provas programadas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
mínimo previsto de árbitros. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pelos 
serviços de escalonamento e marcação 
da pista em um dos períodos previstos, 
de pontuação, controle de colocações, de 
cronometragem, anotações, relatórios e 
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na preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

7 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE XADREZ 
MAS. E FEM., CONJUNTAMENTE COM A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PARTIDAS DE 
ACORDO COM FASE OU ETAPA, DOS 
JOGOS ESCOLARES MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
XADREZ INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
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1 - Árbitro Geral 
 
2 - Árbitros de Mesa 
 
1 - Mesário 
 
Etapas Municipal Infantil e Juvenil: 
01(um) Árbitro Geral e 03(três) Árbitros 
para acompanhamento dos jogos nas 
mesas, em cada período ou rodada das 
competições. 
 
SISTEMA DE DISPUTA: (Emparceiramento 
feito no programa Swiss manager) a 
listagem inicial dos jogadores para o 
torneio será encaminhada anteriormente 
ao evento. 
 
O tempo de jogo será de 01 (uma) hora 
nocaute para cada jogador em relógio 
analógico ou digital e tempo de 
tolerância de 20 (vinte) minutos para 
efetivação de W.O. 
 
Os jogadores deverão anotar em 
algébrico na planilha prescrita para a 
competição os seus próprios lances e os 
lances do adversário de maneira legível. 
 
Match de 03 partidas para 02 
participantes. 
 
A terceira partida só acontecerá se 
houver necessidade de desempate); 
 
Sistema Round-Robin e turno e returno, 
no caso de 03 ou 04 participantes; 
 
Sistema Round-Robin em turno único, no 
caso de 05 ou 06 participantes; 
 
Sistema suíço em 04 rodadas, no caso de 
07 a 12 participantes; 
 
Sistema suíço em 05 rodadas, no caso de 
13 a 32 participantes. 
 
As provas programadas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
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mínimo previsto de árbitros. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pela 
preparação e controle do placar, controle 
de colocações, anotações, relatórios e na 
preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 
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8 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE CICLISMO 
MASC. E FEM., CONJUNTAMENTE COM A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PROVAS 
PROGRAMADAS, DE ACORDO COM FASE 
OU ETAPA, DOS JOGOS ESCOLARES 
MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
CICLISMO INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Geral 
 
2 - Comissários de Chegada 
 
1 - Starter (Árbitro de Partida) 
 
1 - Secretário 
 
A arbitragem do evento acompanhará as 
demarcações e outros implementos 
necessários para a realização do evento, 
as provas serão realizadas de acordo com 
os critérios do regulamento oficial. As 
disputas programadas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
mínimo previsto de árbitros. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pelo controle 
de pontuação, controle de colocações, de 
cronometragem, anotações, relatórios e 
na preparação de demais documentos, 
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necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

9 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE HANDEBOL 
MASC. E FEM., CONJUNTAMENTE COM A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PARTIDAS 
PROGRAMADAS, DE ACORDO COM FASE 
OU ETAPA, DOS JOGOS ESCOLARES 
MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
HANDEBOL INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
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1 - Árbitro Principal 
 
1 - Árbitro Assistente 
 
1 - Secretário de Mesa 
 
1 - Cronometrista 
 
As disputas programadas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
mínimo previsto de árbitros. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 
e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pelo controle 
de pontuação, pelo controle e preparação 
de placar, controle de colocações, de 
cronometragem, anotações, relatórios e 
na preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
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deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

10 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE 
BADMINTON MASC. E FEM., 
CONJUNTAMENTE COM A CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA 
ATUAÇÃO DURANTE O TEMPO DE 
DURAÇÃO DAS PARTIDAS 
PROGRAMADAS, DE ACORDO COM FASE 
OU ETAPA, DOS JOGOS ESCOLARES 
MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
BADMINTON INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal 
 
2 - Fiscais de Linha 
 
1 - Árbitro de Serviço 
 
Todas as partidas serão disputadas na 
melhor de 03 (três) sets de 18 (dezoito) 
pontos. As partidas programadas não 
poderão ser iniciadas sem a presença do 
quantitativo mínimo previsto de árbitros. 
 
Os Serviços de Arbitragem serão 
executados de acordo com a 
programação do evento no município de 
Jaru, bem como, de acordo com as regras 
e definições do regulamento oficial da 
modalidade e/ou competição, os casos 
omissos sendo decididos pelo comitê 
organizador. (Incluídas todas as despesas 

Serviços 10 PE 1.093,9
9 

10.939,
90 
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e encargos, como: alimentação, 
transporte, estadia, taxas e etc) 
 
A empresa será responsável pelo controle 
de pontuação, pelo controle e preparação 
de placar, controle de colocações, de 
cronometragem, anotações, relatórios e 
na preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

11 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE VOLEIBOL 
MASC. E FEM., CONJUNTAMENTE COM A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PARTIDAS 
PROGRAMADAS, DE ACORDO COM FASE 
OU ETAPA, DOS JOGOS ESCOLARES 
MUNICIPAL. 

Serviços 4 PE 1.079,3
5 

4.317,4
0 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 

145

145

SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
VOLEIBOL INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Principal (1º. Árbitro) 
 
1 - Árbitro Assistente (2º. Árbitro) 
 
1 - Apontador 
 
2 - Fiscais de Linha * 
 
Durante a realização das Fases Municipais 
Coletivas, categorias Infantil (12 a 14 
anos) e Juvenil (15 a 17 anos), a empresa 
deverá escalar e disponibilizar 02 
(dois)Fiscais de Linha para atuar nas, 
Semifinais e Finais. 
 
Na Fase Classificatória, os jogos serão 
disputados em uma melhor de 03 (três) 
sets. A partir das semi-finais os jogos 
serão disputados em uma melhor de 05 
(cinco) sets. 
 
As partidas não poderão ser iniciadas sem 
a presença do quantitativo previsto de 
árbitros. 
 
A empresa será responsável pelo controle 
de pontuação, pelo controle e preparação 
de placar, controle de colocações, de 
cronometragem, anotações, relatórios e 
na preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 146

plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

12 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE NATAÇÃO 
MASC. E FEM., CONJUNTAMENTE COM A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM PARA ATUAÇÃO DURANTE 
O TEMPO DE DURAÇÃO DAS PROVAS 
PROGRAMADAS, DE ACORDO COM FASE 
OU ETAPA, DOS JOGOS ESCOLARES 
MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
NATAÇÃO INFANTIL E JUVENIL - FASE 
MUNICIPAL: 
 
O quantitativo mínimo exigido de acordo 
com a Fase ou Etapa, para atuar em cada 
período de realização das provas, 
conforme quadro abaixo: * FASE 
MUNICIPAL 
 
Quantitativo Mínimo de Árbitros por 
Etapa: 
 
- Até 15 inscritos = 06 árbitros; 
 
- Acima de 15 inscritos = 09 árbitros; 
 
Equipe de Arbitragem: Árbitro Geral, 

Serviços 4 PE 1.102,4
1 

4.409,6
4 
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Árbitro de Partida, Árbitro de Virada, 
Estafeta, Mesário e Cronometrista. 
 
As provas programadas não poderão ser 
iniciadas sem a presença do quantitativo 
mínimo previsto de árbitros. 
 
A empresa será responsável pela 
preparação do local da prova, controle de 
pontuação, controle de colocações, de 
cronometragem, anotações, relatórios e 
na preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

13 

CONTRATAÇÃO DE COORDENAÇÃO PARA 
ATENDER A MODALIDADE DE KARATÊ E 
JUDÔ (ARTES MARCIAIS) MASC. E FEM., 
CONJUNTAMENTE COM A CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA 

Serviços 8 PE 1.063,6
0 

8.508,8
0 
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ATUAÇÃO DURANTE O TEMPO DE 
DURAÇÃO DAS PARTIDAS 
PROGRAMADAS, DE ACORDO COM FASE 
OU ETAPA, DOS JOGOS ESCOLARES 
MUNICIPAL. 
SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO E 
ARBITRAGEM NA MODALIDADE DE 
KARATÊ E JUDÔ INFANTIL E JUVENIL - 
FASE MUNICIPAL: 
 
EQUIPE DE ARBITRAGEM COMPOSTA 
POR: 
 
1 - Árbitro Geral 
 
2 - Árbitros Lateral 
 
1 - Cronometrista 
 
1 - Anotador 
 
O quantitativo acima refere-se a equipe 
de arbitragem para cada tatame de luta. 
 
As disputas das lutas programadas não 
poderão ser iniciadas sem a presença do 
quantitativo mínimo previsto de árbitros. 
 
A empresa será responsável pela 
preparação do local da prova, controle de 
pontuação, controle de colocações, de 
cronometragem, anotações, relatórios e 
na preparação de demais documentos, 
necessários para a competição e também 
a cargo do material/equipamento que 
será utilizado pela equipe de arbitragem 
e coordenador, também, de 
uniformização. 
 
Cada período equivale a 04 (quatro) 
horas corridas. 
 
A empresa será responsável pela 
organização das equipes no local, para a 
plena execução da competição, também, 
a cargo do material esportivo que será 
utilizado pela equipe contratada e nos 
jogos, como: placar, cartões de 
sinalização, apito, cronometro e EPI se 
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necessário. Todos os documentos 
produzidos pela contratada deverão ser 
enviados/colocados a mostra para serem 
analisados e aprovados pela comissão 
organizadora, podendo ser recusados e 
deverão ser refeitos e reanalisados 
durante os eventos de imediato 
 
Alterações dos critérios e regras, seleção, 
formas de disputas e afins poderão ser 
realizadas de acordo com interesse 
público, respeitando as normas/diretrizes 
técnicas de cada modalidade e em 
observância aos aspectos jurídicos, 
obtendo justificativas e ciência dos 
contratados. 

Valor Total R$ 87.299,98 
 
 

MARQUES SERVICOS DE CONSTRUCOES LTDA 
CNPJ: 41.877.593/0001-56 

 
Endereço: R luiz muzambinho n°1571 
Ji - Paraná/RO 
CEP:76908-398 
Telefone: (69) 8494-0154 
E-mail: msprojetos01@gmail.com 

 
EGRI MARQUES DE OLIVEIRA 

REPRESENTANTE LEGAL 

 
<#E.G.B#16755#149#18942/>

Protocolo 18942
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/PMJ/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/PMJ/2024  

PROCESSO Nº 8918/PMJ/2023  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente da Administração, Sr.(a) Beatriz Araujo Santos e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI), para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMUSA e Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo -SEMECELT, da Prefeitura 
Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo 
Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes 
nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade 
com as disposições a seguir.  
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Públicos - SEMINSP, Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA e Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura, Lazer e Turismo -SEMECELT, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período 
de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento. 
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado 
pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos eentidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
 
4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida: 
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
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5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
 
6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 

 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n 14.926/2023 observadas 
às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;  
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 

153

153

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.  
 
6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
 I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
7.1.1. O fornecimento do material de expediente deverá ser feito no Almoxarifado Central da 
Prefeitura de Jaru - Departamento de Patrimônio da Prefeitura de Jaru, localizado na Rua Antelno 
Costa Fraga (linha 605), Nº 2283 Jardim Novo Estado, de segunda a sexta-feira das 07h:30min às 
11h:30min e das 13h:30min às 17h:30min, respeitando sempre o período de almoço das 
11h:30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. Telefone para 
contato (69) 3521-4730. 
 
7.1.2. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 
para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para 
empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na 
totalidade do objeto contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou 
Instrumento de Contrato, se for o caso. 
 
7.1.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS. 
 
7.2. DO RECEBIMENTO 
 
7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
 
7.3.1. As peças devem ser entregues inteiras e prontas para utilização, devendo estar 
acompanhadas de todos os acessórios necessários para a utilização (porcas, parafusos e o que mais 
se faça necessário). 
 
7.3.2. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário. 
 
7.3.3. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
 
7.4. DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.4.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante 
da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações do material 
com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 
14.133/2021, competendo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 
deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
 
7.4.2. A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato ou o Responsável pelo Almoxarifado 
procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 
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podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações 
deste Edital. 
 
7.4.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
 
7.5. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
 
7.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 
conforme estatui o art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n 14.926/2023. 
 
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e  
 
III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
 
§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
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I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 
 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
 9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
9.5. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3 do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

 
11.1. 13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 11.1.1; 
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
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f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
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12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2 , o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas. Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
 
EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  

 
ANEXO ÚNICO 

 
PIZZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA 

CNPJ:19.611.064/0001-57 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND. Vlr. Vlr. Total 
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MED. Unit 

1 

AVENTAL DE RASPA Avental de segurança 
confeccionado em couro raspa, fivelas e 
tiras em raspa no pescoço e na cintura. Com 
CA válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho: Universal  

TESSER CA  120 UN 34,98 4.197,60 

57 

LUVA LÁTEX Luva de segurança 
confeccionada em borracha natural, 
revestimento interno em algodão flocado, 
antiderrapante na palma e face palmar dos 
dedos, punho com virola, cano curto. LUVA 
PARA PROTEÇÃO CONTRA AGENTES 
MECÂNICOS E QUÍMICOS. Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:M  

PLASTCOR 1.100 PAR 2,35 2.585,00 

63 

LUVA PVC PROTEÇÃO QUÍMICA Luva de 
segurança confeccionada em PVC 
(plastissol) com forro de algodão, com 
palma áspera. Comprimento de no mínimo 
70 cm. LUVA PARA PROTEÇÃO CONTRA 
AGENTES MECÂNICOS, QUÍMICOS E 
TÉRMICOS. Com CA válido expedido pelo 
Ministério do Trabalho  

SAFEX CA 350 PAR 37,80 13.230,00 

93 

CALÇA ELETRICISTA E SOLDADOR NR10 
RISCO 2 COM REFLETIVO Calça Eletricista 
NR10 com proteção de risco 2, possui 
proteção contra fogo repentino e arco 
elétrico fechamento botão retardante a 
chama, braguilha botão com proteção, cós 
traseiro elástico, 7 passantes, 2 bolsos 
frontais, 2 bolsos traseiros, reforço entre 
pernas, com faixa refletiva, identificação do 
EPI, RISCO E ATPV bordados, confeccionada 
com tecido retardante à chama, conforme 
normas (NFPA2112 e NFPA70E-NR10). 
Tecido FR 100% Algodão 8.6oz (290 g/m²). 
Certificado de Aprovação (CA) expedido 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) com prazo de validade contado a 
partir do ano de entrega. Tamanho P, Cor: 
cinza.  

MAICOL 
CA 8 UN 149,87 1.198,96 

94 

CALÇA ELETRICISTA E SOLDADOR NR10 
RISCO 2 COM REFLETIVO Calça Eletricista 
NR10 com proteção de risco 2, possui 
proteção contra fogo repentino e arco 
elétrico fechamento botão retardante a 

MAICOL 
CA 20 UN 149,87 2.997,40 
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chama, braguilha botão com proteção, cós 
traseiro elástico, 7 passantes, 2 bolsos 
frontais, 2 bolsos traseiros, reforço entre 
pernas, com faixa refletiva, identificação do 
EPI, RISCO E ATPV bordados, confeccionada 
com tecido retardante à chama, conforme 
normas (NFPA2112 e NFPA70E-NR10). 
Tecido FR 100% Algodão 8.6oz (290 g/m²). 
Certificado de Aprovação (CA) expedido 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) com prazo de validade contado a 
partir do ano de entrega. Tamanho M, Cor: 
cinza.  

95 

CALÇA ELETRICISTA E SOLDADOR NR10 
RISCO 2 COM REFLETIVO calça eletricista 
nr10 com proteção de risco 2, possui 
proteção contra fogo repentino e arco 
elétrico fechamento botão retardante a 
chama, braguilha botão com proteção, cós 
traseiro elástico, 7 passantes, 2 bolsos 
frontais, 2 bolsos traseiros, reforço entre 
pernas, com faixa refletiva, identificação do 
epi, risco e atpv bordados, confeccionada 
com tecido retardante à chama, conforme 
normas (nfpa2112 e nfpa70enr10). tecido fr 
100% algodão 8.6oz (290 g/m²). certificado 
de aprovação (ca) expedido pelo ministério 
do trabalho e emprego (mte) com prazo de 
validade contado a partir do ano de 
entrega. tamanho g, cor: cinza.  

MAICOL 
CA 14 UN 149,87 2.098,18 

VALOR TOTAL: 26.307,14 

 
BEM BRASIL IND. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 17.623.813/0001-30 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND. 
MED. Vlr. Unit Vlr. Total 

2 

AVENTAL TREVIRA Avental de segurança 
confeccionado em trevira (poliéster revestido 
de PVC em ambas as faces), quatro ilhoses e 
dois cordões para ajustes. PROTEÇÃO DO 
TRONCO DO USUÁRIO CONTRA RISCOS DE 
ORIGEM QUÍMICA, GRAXAS E CONTRA 
UMIDADE PROVENIENTE DE OPERAÇÕES 
COM USO DE ÁGUA. Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho. Tamanho: P  

POLICAP 100 UN 25,50 2.550,00 



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 162

8 

CAPA DE CHUVA Capa de chuva em material 
sintético, revestido de PCV, capuz, mangas 
longas e com botões frontais para abertura. 
Cor: azul-escuro.Com CA válido expedido pelo 
Ministério do Trabalho. Tamanho: M  

POLICAP 152 UN 34,00 5.168,00 

50 

AVENTAL TREVIRA Avental de segurança 
confeccionado em trevira (poliéster revestido 
de PVC em ambas as faces), quatro ilhoses e 
dois cordões para ajustes. PROTEÇÃO DO 
TRONCO DO USUÁRIO CONTRA RISCOS DE 
ORIGEM QUÍMICA, GRAXAS E CONTRA 
UMIDADE PROVENIENTE DE OPERAÇÕES 
COM USO DE ÁGUA. Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho. Tamanho: M  

POLICAP 130 UN 18,00 2.340,00 

51 

AVENTAL TREVIRA Avental de segurança 
confeccionado em trevira (poliéster revestido 
de PVC em ambas as faces), quatro ilhoses e 
dois cordões para ajustes. PROTEÇÃO DO 
TRONCO DO USUÁRIO CONTRA RISCOS DE 
ORIGEM QUÍMICA, GRAXAS E CONTRA 
UMIDADE PROVENIENTE DE OPERAÇÕES 
COM USO DE ÁGUA. Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho. Tamanho: G  

POLICAP 130 UN 18,00 2.340,00 

52 

CAPA DE CHUVA Capa de chuva em material 
sintético, revestido de PCV, capuz, mangas 
longas e com botões frontais para abertura. 
Cor: azul-escuro.Com CA válido expedido pelo 
Ministério do Trabalho. Tamanho:G  

POLICAP 150 UN 37,00 5.550,00 

62 

LUVA VAQUETA CANO LONGO (PARA 
COBERTURA) Luva de cobertura de segurança 
confeccionada em vaqueta, reforço interno na 
palma, com tira para regulagem no dorso 
para ajuste, punhos de no mínimo 15 a 20 
cm.LUVA PARA PROTEÇÃO CONTRA AGENTES 
TÉRMICOS E MECÂNICOS. Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho  

QUALIT 65 PAR 21,00 1.365,00 

80 

ÓCULOS DE LENTE ESCURA Óculos de 
segurança constituídos de arco de material 
plástico preto (náilon) com meia proteção nas 
bordas, um pino central e duas fendas nas 
extremidades da armação utilizadas para o 
encaixe de visor confeccionado em 
policarbonato disponível nas cores incolor, 
incolor com tratamento, amarelo, cinza, cinza 
com tratamento, verde-claro, verde médio e 

KALIPSO 460 UN 10,00 4.600,00 
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verdeescuro com um furo central para 
encaixe do pino do arco, apoio nasal e 
protetor lateral injetado do mesmo material 
do visor com uma fenda em cada 
extremidade para o encaixe no arco, hastes 
tipo espátulas confeccionadas do mesmo 
material do arco e constituídas de duas peças: 
semi-haste vazada com uma das 
extremidades presas ao arco por meio de 
parafuso metálico e outra semihaste vazada 
que se encaixa na semi-haste anterior e 
permite regulagem de tamanho. Com CA 
válido expedido pelo Ministério do Trabalho.  

89 

TOUCA ÁRABE SEM ABA Touca tipo Árabe de 
segurança confeccionado em tecido brim 
(100% algodão), com proteção fator 50 contra 
o sol, com fechamento no pescoço, sem aba. 
Com no minímo 28 cm de comprimento Cor: 
AZUL ROYAL Logo da Prefeitura Municipal de 
Jaru, disponibilizada juntamente com a 
ordem de fornecimento. Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho.  

NEGRO 
PURO 370 UN 35,00 12.950,00 

105 

MANGA ISOLANTE BORRACHA ELETRICISTA 
Manga isolante de borracha, modelo curvo, 
classe 4, tipo II. PARA PROTEÇÃO DO BRAÇO E 
ANTEBRAÇO DO USUÁRIO CONTRA CHOQUES 
ELÉTRICOS. Tamanho M - Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho  

TRIFÁSICA 6 PAR 1.294,99 7.769,94 

106 

MANGA ISOLANTE BORRACHA ELETRICISTA 
Manga isolante de borracha, modelo curvo, 
classe 4, tipo II. PARA PROTEÇÃO DO BRAÇO E 
ANTEBRAÇO DO USUÁRIO CONTRA CHOQUES 
ELÉTRICOS. Tamanho G - Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho  

TRIFÁSICA 6 PAR 2.200,00 13.200,00 

VALOR TOTAL: 57.832,94 

 
JOEL VERISSIMO DA ROCHA ME 

CNPJ: 19.916.756/0001-03 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD 
UND

. 
MED

. 
Vlr. Unit Vlr. Total 

3 
BLUSÃO RASPA Blusão de segurança 
confeccionado em raspa de couro com gola, 
mangas e velcro frontal para fechamento, 

PLASTCOR 10 UN 89,95 899,50 
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proveniente de operações como soldagem. 
Tamanho: Universal  

10 

CONJUNTO PULVERIZAÇÃO AGROTÓXICO 
Boné modelo Árabe com aba de PVC e pala 
para proteção do pescoço e parte dos 
ombros, fechamento abaixo do queixo feito 
através de costura, todo produzido em 
tecido hidrorrepelente. Viseira ou Protetor 
Facial feito em acetato transparente e tiras 
para fixação ajustáveis através de velcro. 
Camisa em tecido hidrorrepelente com 
manga longa, pequena abertura frontal para 
melhor vestir, passagem da cabeça, com 
fechamento através do velcro. Contém tiras 
(cordel) na cintura para ajustes. Calça em 
tecido hidrorrepelente com material 
impermeável na parte inferior das pernas, 
abaixo do joelho. O ajuste na cintura é feito 
através de tiras em tecido para ajustes, o 
que facilita a colocação. Avental de 
segurança confeccionado em tecido 
sintético, Bagum, forrado de PVC na face 
externa, conta com 01 tira onde as 
extremidades são soldadas eletronicamente 
na altura do tórax, para passar ao pescoço e 
02 tiras de bagum soldadas eletronicamente 
e posicionadas uma em cada lado da cintura 
para ajuste traseiro. Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho. Tamanho:P  

AMERICA 

SEG 
85 UN 71,25 6.056,25 

53 

CONJUNTO PULVERIZAÇÃO AGROTÓXICO 
Boné modelo Árabe com aba de PVC e pala 
para proteção do pescoço e parte dos 
ombros, fechamento abaixo do queixo feito 
através de costura, todo produzido em 
tecido hidrorrepelente. Viseira ou Protetor 
Facial feito em acetato transparente e tiras 
para fixação ajustáveis através de velcro. 
Camisa em tecido hidrorrepelente com 
manga longa, pequena abertura frontal para 
melhor vestir, passagem da cabeça, com 
fechamento através do velcro. Contém tiras 
(cordel) na cintura para ajustes. Calça em 
tecido hidrorrepelente com material 
impermeável na parte inferior das pernas, 
abaixo do joelho. O ajuste na cintura é feito 
através de tiras em tecido para ajustes, o 
que facilita a colocação. Avental de 

AMERICA 

SEG 
115 UN 74,00 8.510,00 
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segurança confeccionado em tecido 
sintético, Bagum, forrado de PVC na face 
externa, conta com 01 tira onde as 
extremidades são soldadas eletronicamente 
na altura do tórax, para passar ao pescoço e 
02 tiras de bagum soldadas eletronicamente 
e posicionadas uma em cada lado da cintura 
para ajuste traseiro. Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho. Tamanho:M  

VALOR TOTAL: 15.465,75 

 
L P VIEIRA COSTA COMERCIO E ENGENHARIA LTDA 

CNPJ: 45.949.604/0001-17 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD 
UND

. 
MED

. 
Vlr. Unit Vlr. Total 

7 

CAPACETE DE SEGURANÇA Capacete de 
segurança, com jugular, classe B, tipo II, com 
Aba Total, formado por dois componentes 
básicos, Casco rígido, leve, injetado numa 
única peça em polietileno de alta densidade, 
sem porosidade, Material não condutor de 
eletricidade com alta resistência dielétrica e 
isolamento para média tensão (20 kV), 
sendo ideal para trabalhos com eletricidade. 
Com suspensão que possui cinta ajustável e 
dupla fita amortecedora com quatro pontos 
de apoio, para sistema de amortecimento, 
em caso de impacto, com testeira 
absorvedora de suor e jugular fixa. Com CA 
válido expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Cores: Branco/Cinza, Azul, Verde, Laranja, 
Preto, marrom, amarelo.  

PLASTCOR 205 UN 76,05 15.590,25 

12 

LUVA ALTA TEMPERATURA Luva tricotada em 
uma peça, sem costuras. Uso para trabalho 
onde a mão é continuamente exposta a risco 
de temperaturas elevadas ou respingos de 
metal fundido. Tecido em Grafatex com fio 
de ARAMIDA e forro de LÃ, com textura 
compacta, grossa e fechada, garantindo 
excelente proteção para as mãos por sua 
alta resistência ao calor e cortes. Fibra de 
aramida proporciona uma boa resistência ao 
corte e calor, alto poder isolante. Para a 
manipulação intermitente de objetos a uma 

 

LAMARE 

 

30 

 

PAR 

 

234,34 

 

7.030,20 
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temperatura de até 500 Graus por um 
período de 15 segundos. Com comprimento 
total de 40 cm. O punho usado na produção 
deste EPI é um punho chamado de 
segurança, o que permite ao usuário sua 
extração rápida, a um custo baixo. Sua longa 
colaboração com a proteção das armas para 
lidar com grandes pedaços quentes. 
Ambidestras. Com CA válido expedido pelo 
Ministério do Trabalho. Tamanho Universal  

79 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO SOLDADOR Óculos 
de segurança, constituídos de um arco de 
material plástico preto com pino central, 
borda superior com meia-proteção na parte 
frontal e nas laterais e uma fenda em cada 
extremidade, utilizada para encaixe do visor 
confeccionado em policarbonato verde 
escuro com apoio nasal e proteção lateral 
injetada do mesmo material e orifício na 
parte frontal superior e uma fenda em cada 
extremidade para o encaixe no arco. Hastes 
tipo espátula confeccionadas do mesmo 
material do arco e compostas de duas peças: 
semi-haste vazada com uma das 
extremidades fixada ao arco por meio de 
parafuso metálico e semi-haste que se 
encaixa na semi-haste anterior e que 
permite o ajuste do tamanho. Aprovado 
para: PROTEÇÃO DOS OLHOS DO USUÁRIO 
CONTRA IMPACTOS DE PARTÍCULAS 
VOLANTES E SOLDAGEM E PROCESSOS 
SIMILARES (W). Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho.  

POLIFER 
CA 20 UN 23,18 463,60 

81 

ÓCULOS LENTE TRANSPARENTE Óculos de 
segurança, constituídos de armação e visor 
confeccionados em uma única peça de 
policarbonato incolor com meia borda 
superior e hastes tipo espátula. As hastes 
são confeccionadas do mesmo material da 
armação, possuem seis fendas para 
ventilação e são fixas à armação através de 
pinos plásticos. PARA PROTEÇÃO DOS 
OLHOS DO USUÁRIO CONTRA IMPACTOS DE 
PARTÍCULAS VOLANTES MULTIDIRECIONAIS. 
Com CA válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. 

POLIFER 
CA 410 UN 4,15 1.701,50 
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86 

PROTETOR FACIAL CONTRA ARCO ELÉTRICO 
Protetor facial para uso com capacete com 
visor confeccionado em policarbonato verde 
com cerca mínima de 170 mm de altura e 
230 mm de largura fixado a um suporte 
basculante confeccionado em plástico preto 
em forma de arco e preso através de pinos 
plásticos, sendo este arco fixado nas hastes 
também de material plástico preto, que por 
sua vez, são encaixadas nas fendas laterais 
do casco do capacete, suporte tipo queixeira 
confeccionado em material plástico preto 
encaixado na parte inferior do visor por 
meio de três pinos plásticos. PROTEÇÃO DOS 
OLHOS E FACE DO USUÁRIO CONTRA 
IMPACTOS DE PARTÍCULAS VOLANTES, 
CONTRA RAIOSULTRAVIOLETAS (U) E 
INFRAVERMELHO (R) E CONTRA AGENTES 
TÉRMICOS PROVENIENTES DE ARCO 
ELÉTRICO. Com CA válido expedido pelo 
Ministério do Trabalho.  

3M CA 37 UN 742,50 27.472,50 

87 

PROTETOR FACIAL CONTRA ARCO ELÉTRICO 
Protetor facial para uso com capacete com 
visor confeccionado em policarbonato verde 
com cerca mínima de 170 mm de altura e 
230 mm de largura fixado a um suporte 
basculante confeccionado em plástico preto 
em forma de arco e preso através de pinos 
plásticos, sendo este arco fixado nas hastes 
também de material plástico preto, que por 
sua vez, são encaixadas nas fendas laterais 
do casco do capacete, suporte tipo queixeira 
confeccionado em material plástico preto 
encaixado na parte inferior do visor por 
meio de três pinos plásticos. PROTEÇÃO DOS 
OLHOS E FACE DO USUÁRIO CONTRA 
IMPACTOS DE PARTÍCULAS VOLANTES, 
CONTRA RAIOSULTRAVIOLETAS (U) E 
INFRAVERMELHO (R) E CONTRA AGENTES 
TÉRMICOS PROVENIENTES DE ARCO 
ELÉTRICO. Com CA válido expedido pelo 
Ministério do Trabalho. (cota do item 86, 
conforme Art.48 inciso III da Lei 123/2009).  

3M CA 13 UN 742,50 9.652,50 

91 
CHÁPEU TIPO AUSTRALIANO COM ABA 
Tecido Brim Profissional, durabilidade e alta 
resistência aos agentes abrasivos. Tecido 
com Proteção UV: Possui certificado de 

NACIONAL 210 UN 41,58 8.731,80 
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qualidade e laudo que indicam que sua ação 
protetora bloqueia pelo menos 98% da 
radiação UV. 10 costuras em suas abas, 
presilhas(fecho das abas), Forro na cabeça, 
alça de pescoço, Circunferência total: 106 
cm; Diâmetro total: 34 cm; Diâmetro 
interior: 18 cm; Circunferência interior: 59 
cm. Logo da Prefeitura Municipal de Jaru, 
disponibilizada juntamente com a ordem de 
fornecimento. COR: AZUL ROYAL  

99 

MÁSCARA DE SOLDA Máscara de Solda de 
Escurecimento Automático, com tonalidade 
variável de 9 a 13, carneira com regulagem 
de tamanho através de ajuste simples ou 
catraca. Certificado de Aprovação (CA) 
expedido pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) com prazo de validade 
contado a partir do ano de entrega. - 
Máscaras utilizadas para proteção visual e 
facial dos raios ultravioleta e infravermelho 
do arco elétrico, Carcaças em material super 
resistente - Leve e anatômica - Carneira com 
catraca  

LYNUS 
C.A 10 UN 91,33 913,30 

VALOR TOTAL: 71.555,65 

 
BARAOSEG LTDA 

CNPJ: 53.763.552/0001-18 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD 
UND

. 
ME
D. 

Vlr. Unit Vlr. Total 

9 

CREME DE PROTEÇÃO QUÍMICA CREME 
PROTETOR DE SEGURANÇA CONTRA AGENTES 
QUÍMICOS CLASSIFICADO COMO GRUPO 3 - 
ESPECIAL. EFICAZ CONTRA: água, tolueno, 
xileno, benzina, querosene, aguarrás, thinner, 
metiletilcetona/MEK, gasolina, óleo mineral, 
óleo diesel, acetona, pós em geral, 
percloroetileno, cloreto de metileno, tintas 
(tinta base água, tinta à base de óleo, tinta 
base solvente, tintura de jeans), adesivos 
(adesivo base água, adesivo base solvente) 
(cola de sapateiro, cola, cola instantânea), 
ácido acético 10%, ácido clorídrico 15%, ácido 
clorídrico 30%, ácido fosfórico 15%, ácido 
sulfúrico 15%, hidróxido de sódio 10%, 

HENLAU 110 UN 8,64 950,40 
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hidróxido de sódio 20%, n-hexano, negro de 
fumo, lã de vidro, mistura de cimento: areia e 
água, argamassa, cal a 4%, nujol, graxas em 
geral (graxa suja, graxa grafitada, graxa seca), 
tricloroetileno, clorofórmio, acetato de etila, 
formaldeído, resinas - Embalagem plástica, 
contendo 200G. Com CA válido expedido pelo 
Ministério do Trabalho.  

54 

CONJUNTO PULVERIZAÇÃO AGROTÓXICO 
Boné modelo Árabe com aba de PVC e pala 
para proteção do pescoço e parte dos 
ombros, fechamento abaixo do queixo feito 
através de costura, todo produzido em tecido 
hidrorrepelente. Viseira ou Protetor Facial 
feito em acetato transparente e tiras para 
fixação ajustáveis através de velcro. Camisa 
em tecido hidrorrepelente com manga longa, 
pequena abertura frontal para melhor vestir, 
passagem da cabeça, com fechamento 
através do velcro. Contém tiras (cordel) na 
cintura para ajustes. Calça em tecido 
hidrorrepelente com material impermeável 
na parte inferior das pernas, abaixo do joelho. 
O ajuste na cintura é feito através de tiras em 
tecido para ajustes, o que facilita a colocação. 
Avental de segurança confeccionado em 
tecido sintético, Bagum, forrado de PVC na 
face externa, conta com 01 tira onde as 
extremidades são soldadas eletronicamente 
na altura do tórax, para passar ao pescoço e 
02 tiras de bagum soldadas eletronicamente e 
posicionadas uma em cada lado da cintura 
para ajuste traseiro. Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho. Tamanho:G  

AMERICA
SEG 105 UN 68,40 7.182,00 

55 

CONJUNTO PULVERIZAÇÃO AGROTÓXICO 
Boné modelo Árabe com aba de PVC e pala 
para proteção do pescoço e parte dos 
ombros, fechamento abaixo do queixo feito 
através de costura, todo produzido em tecido 
hidrorrepelente. Viseira ou Protetor Facial 
feito em acetato transparente e tiras para 
fixação ajustáveis através de velcro. Camisa 
em tecido hidrorrepelente com manga longa, 
pequena abertura frontal para melhor vestir, 
passagem da cabeça, com fechamento 
através do velcro. Contém tiras (cordel) na 
cintura para ajustes. Calça em tecido 

AMERICA
SEG 90 UN 68,40 6.156,00 
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hidrorrepelente com material impermeável 
na parte inferior das pernas, abaixo do joelho. 
O ajuste na cintura é feito através de tiras em 
tecido para ajustes, o que facilita a colocação. 
Avental de segurança confeccionado em 
tecido sintético, Bagum, forrado de PVC na 
face externa, conta com 01 tira onde as 
extremidades são soldadas eletronicamente 
na altura do tórax, para passar ao pescoço e 
02 tiras de bagum soldadas eletronicamente e 
posicionadas uma em cada lado da cintura 
para ajuste traseiro. Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho. Tamanho: GG  

56 

LUVA LÁTEX Luva de segurança confeccionada 
em borracha natural, revestimento interno 
em algodão flocado, antiderrapante na palma 
e face palmar dos dedos, punho com virola, 
cano curto. LUVA PARA PROTEÇÃO CONTRA 
AGENTES MECÂNICOS E QUÍMICOS. Com CA 
válido expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:P  

MEDIX 800 PAR 2,38 1.904,00 

58 

LUVA LÁTEX Luva de segurança confeccionada 
em borracha natural, revestimento interno 
em algodão flocado, antiderrapante na palma 
e face palmar dos dedos, punho com virola, 
cano curto. LUVA PARA PROTEÇÃO CONTRA 
AGENTES MECÂNICOS E QUÍMICOS. Com CA 
válido expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:G  

MEDIX 600 PAR 2,38 1.428,00 

59 

LUVA DE POLIURETANO TÁTIL PRETA Luva de 
segurança confeccionada em suporte têxtil, 
revestimento em poliuretano na palma, face 
palmar e ponta dos dedos, punho tricotado 
com elástico, dorso descoberto. LUVA PARA 
PROTEÇÃO CONTRA AGENTES MECÂNICOS. 
Com CA válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho Universal  

VOLK 600 PAR 2,65 1.590,00 

60 

LUVA VAQUETA CANO CURTO Luva de 
segurança confeccionada em vaqueta, reforço 
interno em raspa na palma, reforço externo 
em vaqueta entre os dedos polegar e 
indicador, elástico no dorso para ajuste, 
punho de 7cm a 12cm. PROTEÇÃO DAS MÃOS 
DO USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E PERFURANTES. 
Com CA válido expedido pelo Ministério do 

CALSEG 200 PAR 13,20 2.640,00 
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Trabalho.  

77 

MASCARA PFF1 Peça semifacial filtrante para 
partículas tipo PFF1, sem válvula, formato 
dobrável, classe "S. ESTE EQUIPAMENTO 
DEVERÁ APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO 
DO INMETRO. PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DO USUÁRIO CONTRA 
POEIRAS E NÉVOAS (PFF1). Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho Universal  

CAMPER 2.130 UN 0,86 1.831,80 

78 

MASCARA PFF2 Respirador purificador de ar 
tipo peça semifacial filtrante para partículas, 
formato dobrável, sem válvula de exalação, 
classe PFF 2 "SL. ESTE EQUIPAMENTO DEVERÁ 
APRESENTAR O SELO DE MARCAÇÃO DO 
INMETRO. Com a indicação da sigla (SL) para 
aerossóis líquidos oleosos, podendo ser 
utilizado para os dois tipos de névoa (oleosas 
e à base de água). Com CA válido expedido 
pelo Ministério do Trabalho.  

CAMPER 3.630 UN 0,76 2.758,80 

85 

PROTETOR AUDITIVO TIPO CONCHA Protetor 
auditivo do tipo concha, constituído por duas 
conchas em plástico - ABS, apresentando 
almofadas de espuma em suas laterais e no 
interior das conchas. Possui uma haste que 
sustenta as conchas e mantém a pressão 
uniforme por um longo período de tempo, 
com atenuação 23 decibéis; com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho  

CAMPER 290 UN 43,50 12.615,00 

88 

PROTETOR FACIAL TELA Protetor facial telado 
com Catraca, constituído de coroa e carneira 
de material plástico, com regulagem de 
tamanho através de catraca. Fabricado em 
tela de aço com cerca de 310 mm de largura e 
195 mm de altura. A malha é fixada à coroa 
por meio de pinos plásticos. Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho.  

CAMPER 300 UN 58,00 17.400,00 

100 

CAPACETE 3 EM 1 COM PROTETOR FACIAL 
TELA E ABAFADOR Capacete de proteção em 
polietileno de alta densidade e qualidade, 
próprio para absorção de impactos, devendo 
obter uma suspensão plástica e jugular com 
fita antialérgica, sendo CA:34.414, Cor: 
laranja ABAFADOR AUDITIVO tipo concha, 
constituído por dois abafadores acoplado ao 

CAMPER 40 UN 88,20 3.528,00 
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capacete, material plástico com almofadas de 
vedação e espuma no interior, hastes de 
fixação em plástico, atenuação de 12dB, 
CA:43.430. PROTETOR FACIAL: articulado em 
tela de aço de 310mm de largura e 195mm de 
altura, sendo fixada por meio de pinos 
plásticos, dimensões 8x12"  

101 

CINTA LOMBAR Cinta Ergonômica Para 
Proteção Da Coluna Cor: Preto, 
Confeccionada Em Lona, Elástico Resistente, 
Placa De Eva Com Fechos E Ajustes Em Velcro, 
Lavável. Composição/Material: 70% Algodão, 
08% Poliamida, 10% Poliéster, 02% 
Polipropileno, 10% Elastodieno, Parte Rígida 
100% Eva E 100% Poliestireno. Tamanho P  

CSEG 55 UN 43,00 2.365,00 

102 

CINTA LOMBAR Cinta Ergonômica Para 
Proteção Da Coluna Cor: Preto, 
Confeccionada Em Lona, Elástico Resistente, 
Placa De Eva Com Fechos E Ajustes Em Velcro, 
Lavável. Composição/Material: 70% Algodão, 
08% Poliamida, 10% Poliéster, 02% 
Polipropileno, 10% Elastodieno, Parte Rígida 
100% Eva E 100% Poliestireno. Tamanho M  

CSEG 70 UN 42,70 2.989,00 

103 

CINTA LOMBAR Cinta Ergonômica Para 
Proteção Da Coluna Cor: Preto, 
Confeccionada Em Lona, Elástico Resistente, 
Placa De Eva Com Fechos E Ajustes Em Velcro, 
Lavável. Composição/Material: 70% Algodão, 
08% Poliamida, 10% Poliéster, 02% 
Polipropileno, 10% Elastodieno, Parte Rígida 
100% Eva E 100% Poliestireno. Tamanho G  

CSEG 30 UN 42,70 1.281,00 

104 

CINTA LOMBAR Cinta Ergonômica Para 
Proteção Da Coluna Cor: Preto, 
Confeccionada Em Lona, Elástico Resistente, 
Placa De Eva Com Fechos E Ajustes Em Velcro, 
Lavável. Composição/Material: 70% Algodão, 
08% Poliamida, 10% Poliéster, 02% 
Polipropileno, 10% Elastodieno, Parte Rígida 
100% Eva E 100% Poliestireno. Tamanho GG  

CSEG 20 UN 45,50 910,00 

VALOR TOTAL: 67.529,00 

 
R C SERVICOS E COMERCIO LTDA 

CNPJ: 31.498.558/0001-72 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND. Vlr. Vlr. Total 



 Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 

173

173

MED. Unit 

13 

LUVA TRICOTADA EM NYLON Luva 
Tricotada em Nylon, confeccionada em 
nylon com pigmentos em PVC 
antiderrapante na região da palma e 
dedos; sendo cano curto, tamanho 09 com 
CA válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho Universal  

PLASTCOR 400 PAR 2,90 1.160,00 

84 

PROTETOR AUDITIVO PLUG Protetor 
auditivo do tipo inserção pré-moldado, de 
silicone na cor laranja, com cordão e 
tamanho único. Cordão na core azul. Com 
CA válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho  

PLASTCOR 560 UN 0,99 554,40 

VALOR TOTAL: 1.714,40 

 
LIFE CLEAN COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 43.219.256/0001-05 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

48 

LUVA ISOLANTE BAIXA TENSÃO Luva 
isolante fabricada de borracha 
natural/sintética, tipo II classe 00, 
comprimento 356 mm, tensão de uso 
500V, cano longo, tamanho padrão. ESTE 
EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O 
SELO DE MARCAÇÃO DO INMETRO. Com 
CA válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho Universal.  

LIGHT 40 PAR 219,90 8.796,00 

49 

LUVA ISOLANTE ALTA TENSÃO Luva 
Isolante fabricada de borracha 
natural/sintética, tipo II classe 2, 
comprimento de no minímo 356 mm, 
tensão de uso 20.000 V. ESTE 
EQUIPAMENTO DEVERÁ APRESENTAR O 
SELO DE MARCAÇÃO DO INMETRO. PARA 
PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO 
CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS, cano 
longo, tamanho padrão. Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho Universal  

LIGHT 40 PAR 540,00 21.600,00 

61 
LUVA RASPA Luva de segurança 
confeccionada em couro anti chama na 
palma, face palmar dos dedos, dorso e 
face dorsal dos dedos, tira de reforço em 

MRL 200 PAR 14,48 2.896,00 
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couro anti chama entre dedo polegar e 
indicador, punho em couro anti chama 
mínimo de 20cm, forro interno total em 
lona aramida, acabamento no punho em 
viés. PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO 
CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E 
PERFURANTES, CONTRA AGENTES 
TÉRMICOS (PEQUENAS CHAMAS, CALOR 
DE CONTATO, CONVECTIVO, RADIANTE E 
METAIS FUNDIDOS) E CONTRA AGENTES 
TÉRMICOS PROVENIENTES DE OPERAÇÕES 
DE SOLDAGENS E PROCESSOS SIMILARES. 
Com CA válido expedido pelo Ministério 
do Trabalho. 

64 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com 01 par de Botas Acopladas, um 
Bolso Interno, Tiras e Passantes para 
Regulagem de Altura e um Reparo. Com 
C.A válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho:G/ Bota n 39  

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 

65 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com 01 par de Botas Acopladas, um 
Bolso Interno, Tiras e Passantes para 
Regulagem de Altura e um Reparo. Com 
C.A válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho:GG/ Bota n 39  

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 

66 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 
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com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com 01 par de Botas Acopladas, um 
Bolso Interno, Tiras e Passantes para 
Regulagem de Altura e um Reparo. Com 
C.A válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho:G/ Bota n 40  

67 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com 01 par de Botas Acopladas, um 
Bolso Interno, Tiras e Passantes para 
Regulagem de Altura e um Reparo. Com 
C.A válido expedido pelo Ministério do 
Trabalho. Tamanho:GG/ Bota n 40. 

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 

68 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do 
Trabalho.Tamanho: G/ Bota n 41  

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 

69 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do 
Trabalho.Tamanho:GG/ Bota n 41  

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 
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70 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:G/ Bota n 42  

BRASCAMP 13 UN 218,00 2.834,00 

71 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:GG/ Bota n 42  

BRASCAMP 13 UN 218,00 2.834,00 

72 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:G/ Bota n 43  

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 

73 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 
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conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:GG/ Bota n 43  

74 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:G/ Bota n 44  

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 

75 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:GG/ Bota n 44  

BRASCAMP 12 UN 218,00 2.616,00 

76 

MACACÃO PARA SANEAMENTO TIPO 
JARDINEIRA PIONEIRA IMPERMEÁVEL 
Macacão saneamento em PVC 
ESPECIFICAÇÃO: Macacão saneamento 
para trabalhos de limpeza em galerias 
pluviais, confeccionado em PVC reforçado, 
com espessura mínima de 0,80 mm, com 
fechamento frontal duplo. O Macacão 
conta com Botas Acopladas, um Bolso 
Interno, Tiras e Passantes para Regulagem 
de Altura e um Reparo. Com C.A válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 
Tamanho:GG/ Bota n 46  

BRASCAMP 6 UN 218,00 1.308,00 

82 PERNEIRA TALA Perneira de segurança 
confeccionada em duas camadas de 

MARSEG 200 PAR 24,88 4.976,00 
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laminado sintético, cor padrão marrom 
café, com três talas de PVC na parte 
frontal e proteção em polipropileno no 
joelho presa através de solda eletrônica, 
para aliviar os pequenos impactos, a 
joelheira possui na parte traseira da 
perna, fecho regulador para ajustes, 
metatarso fixado através de solda 
eletrônica para proteger o peito do pé, o 
fechamento nas bordas é feito por meio 
de viés em material sintético, fechamento 
total em velcro, que facilita a regulagem e 
a colocação da perneira. PROTEÇÃO DAS 
PERNAS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES 
ABRASIVOS, ESCORIANTES E PICADAS DE 
ANIMAIS PEÇONHENTOS. Com CA válido 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 

VALOR TOTAL: 71.404,00 

 
PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA  

CNPJ: 19.611.064/0001-57 
 

End: AVENIDA TUIUTI, N° 4640 – SALA 1 
Bairro: JD. COLINA VERDE  
MARINGÁ - PR 
CEP: 87.043-720  
Tel: (44) 3123-2264  
e-mail: comercial@pizaniltda.com 

 
ADEMIR PIZANI 

REPRESENTANTE LEGAL 

BEM BRASIL IND. COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 17.623.813/0001-30 

 
End: AV. PE. ADOLPHO ROHL, 2613  
Bairro: SETOR 05 
JARU - RO 
CEP: 76.890-000  
Tel: (69) 9.9218-7836  
e-mail: adenildomb@hotmail.com 

 
ADENILDO MIGUEL BARNABÉ  

REPRESENTANTE LEGAL 
JOEL VERISSIMO DA ROCHA ME 

CNPJ: 19.916.756/0001-03 
 

End: AV. MENEZES FILHO  
Bairro: DOIS DE ABRIL  
JI-PARANÁ - RO  
CEP: 76.900-886  
Tel: (69) 3423-3354  
e-mail: msprojetos01@gmail.com  
 

JOEL VERISSIMO DA ROCHA 
REPRESENTANTE LEGAL 

L P VIEIRA COSTA COM. E ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 45.949.604/0001-17 

 
End: RUA DO CONTORNO, 4667  
Bairro: FLODOALDO PONTES PINTO  
PORTO VELHO - RO 
CEP: 76.820-678  
Tel: (69) 3213-8439 OU 9 9969-0023  
e-mail: leonardopastorin.pericias@gmail.com  

 
LEONARDO PASTORIN VIEIRA  

REPRESENTANTE LEGAL 
BARAOSEG LTDA 

CNPJ: 53.763.552/0001-18 
 

R C SERVICOS E COMERCIO LTDA 
CNPJ: 31.498.558/0001-72 
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End: R. CONEGO POLLON, 70, SALA 01  
Bairro: CENTRO 
BARÃO DE COTEGIPE - RS 
CEP: 99.740-000 
Tel: (54) 99298-2606  
e-mail: baraoseg@baraoseg.com.br  
 

DIANE BERTUOL LONGO  
REPRESENTANTE LEGAL 

End: R. ELIAS GORAYEB,2472 , SALA 02 
Bairro: LIBERDADE 
PORTO VELHO - RO 
CEP: 76.803-894  
Tel:  (69) 99379-4535 OU 99942-8507  
e-mail: realsolucoes.pvh@gmail.com 
 

RAFAEL DIDONE  
REPRESENTANTE LEGAL 

LIFE CLEAN COM. DE EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 43.219.256/0001-05 

 
End: AV. DAS AMERICAS, 13685 SALA 380 
Bairro: BARRA DA TIJUCA 
RIO DE JANEIRO - RJ 
CEP: 22.790-701 
Tel:  (21) 2434-7764 
e-mail: comercial@lifeclean.rio.br 
 
 

CHRISTOPHER NARCISO DA PAZ 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 
<#E.G.B#16762#179#18949/>

Protocolo 18949



Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 180
<#E.G.B#16770#180#18957>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045 /PMJ/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/PMJ/2024  

PROCESSO Nº 3247/PMJ/2024  
VIGÊNCIA 12 MESES 

 
 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à 
Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo (a) Assessor (a) de 
Expediente de Registro Comras Sr.(a) Nayara Batista de Lima e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta  Ata, resolvem Registrar de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE HIGIENE, LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Gabinete do Prefeito - SEGAP, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) 
meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
 1. DO OBJETO 

 
1.1. Registro de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE, LIMPEZA E 
DESCARTAVEIS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito - 
SEGAP, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, conforme descrito 
no Termo de Referência (ANEXO I do edital). 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

 
2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, 
encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.  
 
3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 
3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado 
pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/PMJ/2024. 
 
4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o 
Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro 
de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições: 
 
4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 
 
4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para 
os órgãos ou entidades participantes. 
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4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
 
4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 
ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 
 
4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
 
4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser exercida 
 
4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços 
tenha sido formalizado mediante licitação. 
 
4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à 
indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, 
observadas as disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma lei. 
 
5. DA VIGÊNCIA DA ATA  

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia 
útil subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 
de fevereiro de 2023. 
 
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar 
a ata de registro de preços. 
 
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia 
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência 
encartado neste edital. 
 
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 
 
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 
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6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os 
preços de mercado, é que será concedido. 
 
6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 
observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser 
anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do 
ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços. 
 
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de 
realinhamento. 
 
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento 
do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, 
no que couber. 
 
6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela 
Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os 
fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser 
realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir. 
 
6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado 
e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da 
proposta e o preço de mercado vigente a época do registro. 
 
6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de 
Preço. 
 
6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
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 6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e 
justificados, nas seguintes hipóteses: 
 
I - por razão de interesse público; ou  
 
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.  
 
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
7.1. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
 
7.1.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 
para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 (dez) dias corridos para 
empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na 
totalidade do objeto contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou 
Instrumento de Contrato, se for o caso. 
 
7.1.2. É de inteira responsabilidade da detentora da Ata o transporte do material para o local 
solicitado. Qualquer avaria do produto, ocasionado pelo transporte, não será aceito e o mesmo 
devolvido imediatamente. 
 
7.1.3. O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento do 
material/produto até a efetiva descarga dos mesmos no endereço constante neste Termo de 
Referência, sem qualquer tipo de ônus para o município. 
 
7.1.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS. 
 
7.1.5. Deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Jaru, sendo no 
Centro de Convenções, situado na linha 605, próximo a BR-364. Sendo em horário comercial de 
segunda a sexta-feira, das 07h30min, às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, respeitando 
sempre o período de almoço das 11h: 30min às 13h:30min, correndo por conta da Contratada as 
despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 
 
7.1.6. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação esta 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário. 
 
7.1.7. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 7.1.8. 
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Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
7.2. DO RECEBIMENTO 
 
7.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.2.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 
7.2.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
 
7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
 
7.3.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto 
apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação esta 
perceptível apenas durante a sua utilização/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio 
técnico necessário visando a substituição do produto pelo que atenda as especificações previstas, 
inclusive se responsabilizando pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário. 
 
7.3.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 
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7.4. DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.4.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de representante 
da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações do material 
com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 
14.133/2021, competendo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 
deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
 
7.4.2. A Comissão de Recebimento, Fiscal do Contrato ou o Responsável pelo Almoxarifado 
procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela licitante vencedora 
podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações 
deste Termo de Referência. 
 
7.4.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 
conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características 
do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, 
conforme estatui o art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n° 14.926/2023. 
 
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o 
real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de 
contratações frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a 
demanda da Secretaria. 
 
8.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no 
inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;  
 
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da 
classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 
 
 III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações.  
 
§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
 
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados 
conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada 
durante a fase competitiva.  
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§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações:  
 
I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e  
 
II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
 
9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura 
Municipal de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e no decreto municipal nº 14.926/2023. 
 
9.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a 
assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em 
que serão enviadas as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 
 
9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros 
meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 
 
9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por 
meio de assinatura digital.  
 
9.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos no art. 19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 
14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA 

 
10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da 
aquisição do objeto, nos termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 
2023. 
 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

 
11.1. 13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 e 162 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 
fornecedor, por infração do subitem 11.1.1;  
 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por infrações dos subitens 11.1.2 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
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f) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 
em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 
prevista na alínea "b", sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

 
12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 
 
12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo detentor; 
 
12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos 
desta Ata; 
 
12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos 
estabelecidos no edital e ata de registro de preços; 
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
 
12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
13. DO CADASTRO RESERVA  

 
13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 
14.926. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
 
14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial 
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à 
licitação. 
 
14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus 
anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos 
detentores. 
 
14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e 
demais normas legais cabíveis, independente de transcrição. 
 
14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital 
responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de 
senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 
Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou 
desautorizadas.  
 
Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes 
do presente ajuste.  
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________  
Gerência Sistema de Registro de Preços.  
EMPRESA(S) DETENTORA(S):  
 
(Representante / Nome / CNPJ)  
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata  
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ANEXO ÚNICO 
 
 

LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ:50.202.063/0001-07 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND. 
MED. 

Vlr. 
Unit Vlr. Total 

1 

COPO DESCARTÁVEL 180 ML PARA ÁGUA de 
primeira qualidade, com capacidade mínima 
de 180 ml, transparente, com frisos e 
saliência na borda, embalagem caixa de 
papelão, onde os copos são acondicionados 
em sacos plásticos, caixa com 25 pacotes 
com 100 unidades cada  

CRISTAL 
COPO 20 CX 107,00 2.140,00 

2 

ÁLCOOL ETÍLICO, 70º GL, FRASCO DE 1L 
ÁLCOOL ETÍLICO, Tipo: hidratado (água grau 
farmacêutica); Teor Alcoólico: 70º Gl, 
Apresentação: líquido; Aplicação: 
antissepsia da pele; Unidade de 
Fornecimento: frasco com 1 litro  

START 50 UN 7,10 355,00 

3 

AROMATIZADOR DE AMBIENTES, 360ML 
AROMATIZADOR DE AMBIENTES, Aplicação: 
ambientes, Aspecto Físico: aerosol , 
Unidade de Fornecimento: frasco com 360 
ml  

PURO AR 6 UN 10,60 63,60 

4 

FLANELA LIMPEZA, MATERIAL ALGODÃO, C: 
54CM, L:36CM, COM BAINHA FLANELA 
LIMPEZA, Material: algodão, Cor: 
amarela,Comprimento: 54 cm, Largura: 36 
cm, Características Adicionais: com bainha   

MC 
FLANELAS 50 UN 2,38 119,00 

7 

INSETICIDA AEROSOL Inseticida Multi 
Insetos Aerosol, Inseticida para matar 
mosquitos (inclusive o mosquito da Dengue, 
Zika Vírus e Chikungunya), pernilongos, 
muriçocas, moscas, baratas, aranhas e 
formigas. Com efeito de 12 horas, 
preferencialmente sem cheiro, Conteúdo 
não inferior 300ml  

START 6 UN 11,80 70,80 

VALOR TOTAL: 2.748,40 

 
 

L P VIEIRA COSTA COMERCIO E ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 45.949.604/0001-17 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD UND. Vlr. Vlr. Total 
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MED. Unit 

6 
PANO DE PRATO, 100 % ALGODÃO 
MEDINDO 70 X 50 CM Pano de prato, 100 % 
algodão medindo 70 x 50 CM  

ITATEX 12 UN 5,02 60,24 

9 

PAPEL TOALHA INTERFOLHADA. Papel 
toalha, interfolhado branco, tamanho: 
21cmX20cm, com duas dobras, textura 
gofrada, pacote com 1.000 unidades, rápida 
absorção  

UNO 15 PCT 8,97 134,55 

VALOR TOTAL: 194,79 

 
 

LICITA MAIS HOFFMANN LTDA 
CNPJ:50.202.063/0001-07  

 
End: RUA VENCESLAU BRÁS,146   
Bairro: SÃO PEDRO 
JI-PARANA - RO 
CEP: 76.913-645  
Tel: (69) 9 9981-7676 / (69) 3422-7040  
E-mail: licitacao.start@gmail.com 

 
KENNEA ARIANA PEREIRA TEIXEIRA NUNES 

REPRESENTANTE LEGAL 

L P VIEIRA COSTA COM. E ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 45.949.604/0001-17 

 
End: RUA DO CONTORNO, 4667  
Bairro: FLODOALDO PONTES PINTO  
PORTO VELHO - RO 
CEP: 76.820-678  
Tel: (69) 3213-8439 OU 9 9969-0023  
e-mail: leonardopastorin.pericias@gmail.com  

 
LEONARDO PASTORIN VIEIRA  

REPRESENTANTE LEGAL 
 

Protocolo 18957
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<#E.G.B#16770#192#18957/>
<#E.G.B#16772#192#18959>

PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL SIMPLIFICADA

	 A Prefeitura Municipal de Jaru, inscrita no CNPJ 04.279.238/0001-59, localizada na Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080, Setor 02, 
Jaru-RO, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, torna público que requereu junto à Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio 
Ambiente (SEMEAGRO) a Construção do Conselho Tutelar, localizado na Avenida Getúlio Vargas, S/N, Setor 10, quadra 47, lote 02, CEP 76890-000, 
Jaru/ RO, nos termos da Lei Municipal n. 2.940/2021, alterada pela Lei Municipal n. 3.259/2022.

Jaru/RO, 24 de maio de 2024

DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

CAROLINE ORTIZ ESTEVES
Coordenadora de Engenharia de Projetos Habitacionais

<#E.G.B#16772#192#18959/>

Protocolo 18959

Secretaria Municipal de Administração,  Finanças e Orçamento
<#E.G.B#16769#192#18956>

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMDES

	 TERMO ADITIVO AO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº 48/2023

	 O MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representado pela Srª SECRETÁRIA MUN. 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY, brasileiro (a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) 
simplesmente de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a). ALESSANDRA SANTOS NASCIMENTO, brasileiro (a), doravante denominado (a) 
simplesmente de CONTRATADO (A), tem entre si, justo e contratado o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente TERMO ADITIVO tem como objeto proceder à alteração na cláusula Primeira do Contrato 
Individual de Trabalho Por Prazo Determinado 48 de 30/05/2023 (ID 1692248).
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL - Este contrato vigorará pelo prazo de até 12 (doze) meses, a contar da data de 01/06/2024, 
podendo ser rescindindo a qualquer tempo por ambas as partes, no termo da Lei Municipal nº 3.522/2023 subsidiada pela lei 2228/GP/17.
CLÁUSULA TERCEIRA - Permanecem em vigor as demais cláusulas do Contrato Individual de Trabalho por Prazo Determinado, não alteradas no 
presente instrumento jurídico.
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, em 24 de maio de 2024

DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRATANTE

ALESSANDRA SANTOS NASCIMENTO
CONTRATADO (A)

<#E.G.B#16769#192#18956/>

Protocolo 18956

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº124/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE, EDILEUZA SOUZA SENA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a)MARIA APARECIDA DA SILVA SOUZA, brasileiro(a), doravante denominado(a) simplesmente de 
CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO N°45/SEMUSA/2024 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001-SEMUSA/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de TÉCNICO(A) 
EM ENFERMAGEM 40 HS, iniciando em 27/05/2024, com término em até 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.751,45 (um mil, setecentos e cinquenta e um reais e 
quarenta e cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.
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CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 

atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.
CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:

a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 24 de maio de 2024

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

MARIA APARECIDA DA SILVA SOUZA
Contratado(a)

<#E.G.B#16771#193#18958/>

Protocolo 18958

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº125/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE, EDILEUZA SOUZA SENA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a)JANETE SANTOS VIEIRA DE OLIVEIRA, brasileiro(a), doravante denominado(a) simplesmente de 
CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO N°45/SEMUSA/2024 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001-SEMUSA/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de  ENFERMEIRO 
(A) 40 HS, iniciando em 27/05/2024, com término em até 12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 2.916,19 (dois mil, novecentos e dezesseis reais e dezenove 
centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.
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Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 

contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.
Jaru/RO, 24 de maio de 2024

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

JANETE SANTOS VIEIRA DE OLIVEIRA
Contratado(a)

<#E.G.B#16752#194#18937/>

Protocolo 18937

 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº126/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE, EDILEUZA SOUZA SENA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente de 
CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a)LILIAN ALVES DOS SANTOS, brasileiro(a), doravante denominado(a) simplesmente de CONTRATADO(A), 
tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
N°45/SEMUSA/2024 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001-SEMUSA/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de  ENFERMEIRO 
(A) 40 HS, iniciando em 27/05/2024, com término em até  12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 2.916,19 (dois mil, novecentos e dezesseis reais e dezenove 
centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.
Jaru/RO, 24 de maio de 2024

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

LILIAN ALVES DOS SANTOS
Contratado(a)

<#E.G.B#16751#194#18936/>

Protocolo 18936

<#E.G.B#16763#194#18951>
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº127/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE, EDILEUZA SOUZA SENA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a)ELISANGELA ALIARES DA SILVA, brasileiro(a), doravante denominado(a) simplesmente de 
CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO N°45/SEMUSA/2024 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001-SEMUSA/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de TÉCNICO(A) 
EM ENFERMAGEM 40 HS, iniciando em 27/05/2024, com término em até  12 (doze) meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 
regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.751,45 (um mil, setecentos e cinquenta e um reais e 
quarenta e cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 24 de maio de 2024

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

ELISANGELA ALIARES DA SILVA
Contratado(a)

<#E.G.B#16763#195#18951/>

Protocolo 18951

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA

	 CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO Nº128/2024

O MUNICIPIO DE JARU, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Raimundo Cantanhede, 1080, com Foro 
do município de Jaru/RO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.279.238/0001-59, neste ato representada pelo (a) Sr(a). SECRETÁRIO 
(A) MUNICIPAL DE SAÚDE, EDILEUZA SOUZA SENA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) neste município, denominado(a) simplesmente 
de CONTRATANTE, e, por outro o(a) Sr.(a)DANIELLE PEREIRA DE SOUZA, brasileiro(a), doravante denominado(a) simplesmente de 
CONTRATADO(A), tem entre si, justo e contratado o presente contrato de prestação de serviços por prazo determinado, de acordo com o EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO N°45/SEMUSA/2024 referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001-SEMUSA/2023, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O(A) CONTRATADO(A), através do presente é admitido(a) para prestar ao município os serviços de TÉCNICO(A) 
EM ENFERMAGEM 40 HS, iniciando em 27/05/2024, com término em até 12 (doze) meses.
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CLÁUSULA SEGUNDA - As atribuições do(a) CONTRATADO(A) bem como a forma de execução das mesmas, constam das normas e 

regulamentos internos da Administração do Município, que o(a) CONTRATADO(A) através do presente declara expressamente ter conhecimento e 
se submeter às mesmas, que passam a constituir parte do presente contrato.

Parágrafo Único - Ao pessoal contratado nos termos deste objeto amparado pela Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, sem vínculo 
efetivo com a Administração, vincula-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS de que trata a Lei Federal nº 8213/91.

SUB-CLÁUSULA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a apresentar toda a documentação legal, e necessária a comprovação de sua 
habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - A remuneração do(a) CONTRATADO(A) será de R$ 1.751,45 (um mil, setecentos e cinquenta e um reais e 
quarenta e cinco centavos).

CLÁUSULA QUARTA - A carga horária a ser cometida ao(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais, podendo sofrer 
alterações, por conveniência da administração, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA QUINTA - A execução das tarefas a serem realizadas pelo(a) CONTRATADO(A) será regime de dedicação exclusiva, não podendo 
o(a) mesmo(a) manter qualquer vínculo com outro empregador, ou mesmo executar tarefas para terceiros que possa prejudicar a execução integral 
das atribuições decorrentes do presente contrato, exceto as previstas em Lei.

CLÁUSULA SEXTA - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a participar de reuniões de estudo, pesquisas, executar outras tarefas que lhe forem 
atribuídas e atinentes a sua atividade, bom como trabalhar regime de horas excedentes quando necessário.

CLÁUSULA SÉTIMA - Na remuneração do(a) CONTRATADO(A) decorrente do presente contrato serão efetuados os seguintes descontos:
a.	 Os previstos em Lei;
b.	 Os resultantes de adiantamento;
c.	 Os correspondentes aos danos por ventura causados pelo(a) CONTRATADO(A) ao erário municipal, por dolo, negligência, imprudência ou 
imperícia.

CLÁUSULA OITAVA - Será assegurado ao(a) CONTRATADO(A), o descanso semanal remunerado, ficando ainda o(a) mesma sujeita à escala 
de serviços e modificações no seu horário de trabalho, para atender as conveniências da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

CLÁUSULA NONA - O(A) CONTRATADO(A) se compromete a cumprir fielmente as tarefas que lhes forem cometidas, buscando sempre o 
aperfeiçoamento e adaptação para melhor desempenho de suas atividades, sujeitando-se a prestar serviços para o município, de acordo com sua 
lotação.

CLÁUSULA DÉCIMA - Este contrato rescindir-se-á nos termos do Art. 11 da Lei n.º 3.522/2023 de 15 de maio de 2023, que rege a 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO, estando o(a) contratado(a) ciente de seus direitos e deveres do supracitado dispositivo legal, sujeito 
a penalidades nela previstas.

Parágrafo Único - O(A) CONTRATADO(A), deverá comunicar com a antecedência mínima de 30(trinta) dias o desejo de rescindir o presente 
contrato, sob pena de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As infrações disciplinares atribuídas ao(a) CONTRATADO(A) nos termos deste instrumento serão apuradas 
mediante sindicância que deverá ser concluída no prazo de 30(trinta) dias assegurada ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As demais obrigações bem como os casos omissos ao presente contrato, ficam impostas aos contratantes 
pela Lei Municipal nº 3.522/2023, subsidiada pela LEI Nº. 2228/2017, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civil do Município de Jaru.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Jaru/RO, 24 de maio de 2024

EDILEUZA SOUZA SENA
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE

Contratante

DANIELLE PEREIRA DE SOUZA
Contratado(a)

<#E.G.B#16768#196#18955/>

Protocolo 18955

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Cumprimento das Metas Fiscais (Lei de Responsabilidade Fiscal)

PRIMEIRO QUADRIMESTRE DE 2024

	 A Prefeitura Municipal de Jaru, em atendimento ao disposto no § 4º, do Artigo 9º, da Lei Federal nº 101/2000, de 04 de maio de 2000, 
torna público a realização da Audiência Pública para apresentação à Comissão de Economia e Finanças da Câmara Municipal, da Avaliação do 
Cumprimento das Metas Fiscais do Município, relativas ao Primeiro Quadrimestre de 2024, que ocorrerá no dia 29 de maio de 2024, às 15:00 horas, 
no plenário da Câmara Municipal de Jaru, situada à Rua Goiás, nº 3531, Setor 02, convidando os interessados e a população do Município.

Jaru/RO, 08 de maio de 2024.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

<#E.G.B#16400#196#18585/>

Protocolo 18585



 Diário Oficial de Jaru - RO | 27 de Maio de 2024 | Nº 602 197

Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social
<#E.G.B#16777#197#18964>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 010-SEMDES-2024
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 006-SEMDES-2023

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

	 A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, juntamente com a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso 
de suas atribuições legais, CONVOCA a seguinte candidata aprovada no processo seletivo simplificado para contratação emergencial e temporária 
para o cargo constantes no Edital 006-SEMDES-2023, sendo: ASSISTENTE SOCIAL 30 HORAS

ASSISTENTE SOCIAL 30 HORAS

ORD NOME INSCRIÇÃO NASCIMENTO NOTAS
1 JOSILANDIA RUADER CECHETTO 46-2-12/2023 16/04/1986 13

Diante da necessidade imediata, convocamos a candidata mencionada, para assumir suas responsabilidades na Secretaria Municipal de Educação. 
Ressaltamos o direito pleno de escolha, podendo decidir se deseja ou não assumir funções em outra Secretaria que não a especificada no edital do 
processo seletivo.

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1 A entrega de documentos será realizada obrigatoriamente no formato digital e exclusivamente por meio do peticionamento eletrônico, 
devendo o candidato ordenar os documentos abaixo relacionados e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, em colorido por meio do 
sistema de peticionamento eletrônico, em horário comercial, das 07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min.
A) 02 (duas) fotos 3x4;
B) Cadastro de pessoa física CPF e Cédula de identidade RG ou RNE;
C) Atestado médico admissional - ASO.
D) Exame laboratorial Toxicológico (somente para motorista);
E) Título de eleitor;
F) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando do sexo masculino;
G) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou escritura pública de união estável;
H) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (se houver);
I) Certidão de nascimento dos filhos menores, com caderneta de vacinação (para os menores de 06 anos), comprovante de escolaridade (até 14 
anos) e CPF independentemente da idade;
J) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado; Obs.: Caso não possua o cadastro, o Candidato deverá declarar não ser cadastrado.
K) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que constem número de documentos e foto, qualificação civil;
L) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou telefone fixo; Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo aceito 
também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá declarar, 
com assinatura reconhecida em cartório, que o candidato reside no referido endereço.
M) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo;
N) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões regulamentadas (Caso não possua o Candidato deverá declarar);
O) Certidão de regularidade eleitoral, disponível em:

• https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
P) Certidão de antecedentes:
1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.
Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos: disponíveis, respectivamente, em:

• https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
• https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao

Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.
Q) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, disponível em:

• https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/
R) Certidões Negativas Municipal e Estadual de débitos, disponíveis, respectivamente, em:

• http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
• https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp

S) Conta Corrente ou Conta Salário do BANCO SANTANDER do Município de Jaru.
T) Auto Declaração devidamente Assinada, Anexo I
U) Declaração de não acumulação de cargo público e/ou acumulação legal com firma reconhecida em cartório, Anexo II
V) Declaração de bens, Anexo III

2. Caso não haja nenhuma restrição, a efetivação de sua posse dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 
da data de publicação deste Edital no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia.

2.1 Em hipótese alguma será aceite documentação encaminhada por via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido neste edital, bem 
como documentação protocolada presencialmente na Prefeitura Municipal de Jaru.

2.2 Caso os documentos encaminhados estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a integridade das 
informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.1 deste Edital o peticionamento será rejeitado.

2.3 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao prazo de 
envio estabelecido neste Edital.

2.4 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter irrecorrível, como 
desistência.
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2.5 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 5 (cinco) dias 
a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial de Jaru, site https://doe.jaru.ro.gov.br .

2.6 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência de verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como o 
descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará na exclusão e 
desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do Processo Seletivo.

3. Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo municipal 
como usuário externo.

3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado para empresas/pessoas que participam em processos administrativos junto ao 
Município de Jaru, independente de vinculação, para fins de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros instrumentos parecidos 
celebrados com o Município, regidos pela Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que institui a Comunicação Eletrônica e o 
Processo Digital no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências.

3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, ANEXO IV, 
devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal de Jaru, 
sob o número (69) 9.8417-0003, solicitando por áudio, a efetivação de seu credenciamento.

3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento de identificação 
oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante de Endereço.

3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito bloqueio 
de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone.

3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada pela Administração Pública Municipal que não houver acusação de recebimento no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a confirmação do credenciamento como usuário externo, juntamente com o login e senha 
provisória, por meio do número que o solicitou, com exceção dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo devendo a confirmação ocorrer 
em no máximo 02 (duas) horas.

3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização do credenciamento no Sistema.

3.8 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as orientações contidas nos itens 3.2, 3.3 e 3.4.

4. O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento Online 
do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também ser encontrado no 
Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru com o seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em Concurso Público - Processo 
Seletivo”.

5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em colorido e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 5MB de 
tamanho, com todas as informações legíveis.

6. Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para digitalizar os documentos.

7. Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que prejudique a 
integridade das informações, ou ainda que estejam em desconformidade com o solicitado no item 1.1 deste Edital.

8. O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme seu respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital Específico do cargo 
para o qual fora convocado.

9. É de total responsabilidade do candidado o envio dos documentos mediante peticionamento online, seguindo as orientações do Vídeo Tutorial de 
Peticionamento Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y.

9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais como 
Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.

9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de dispositivos móveis, como celulares ou tablets.

9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de novos tópicos.

9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único arquivo.

9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que será 
emitido pelo sistema.

9.4 O envio dos documentos não garante a efetivação da posse, que dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios anexados 
pelo próprio candidato.

9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a verificação de todas as informações constantes no documento, sob risco de indeferimento 
dos documentos.

9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos anexos constantes 
deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que porventura venha a 
ocorrer.
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9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas técnicos 
ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos pedidos de prorrogação prazo em qualquer hipótese, bem como documentos remetidos/
encaminhados após o horário e o prazo de submissão estipulados no Edital.

9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato quanto a sua aptidão para assinatura do contrato.

10. Tornar-se-á sem efeito a nomeação do candidato que mesmo apresentando os documentos corretamente não assinar o contrato dentro do prazo 
previsto neste edital.

DÊ-SE CIÊNCIA.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

JARU, 27 DE MAIO DE 2024

DANIELI ALINE DE OLIVEIRA NERY
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Modelos de Declarações nos Anexos I, II, III, IV Abaixo

Anexo I
A U T O D E C L A R A Ç Ã O

NOME:________________________________________________________________________________________________________________

IDADE:_________ TEL:________________________ E-MAIL____________________________________________________________________

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS

COR: BRANCA ( )PARDA ( )NEGRO ( )INDIGENA ( )

ALTURA: Metros

PESO: Kg

CABELOS: Cor

OLHOS: Cor

______/____________/_____, Jaru/RO

___________________________________________________________________________________________________________________
ASSINATURA DO DECLARANTE

ANEXO II
D E C L A R A Ç Ã O D E V Í N C U L O

Declaro que baseado no art. 37 Inciso XVII da Constituição Federal e Art. 23, 2º da Lei Municipal nº 843/GP/2005, que não exerço cargo ou função 
com quaisquer dos poderes constituídos do: Estado, Município ou União, empresas publicas ou autarquias que me impeça de exercer o cargo que 
estou sendo nomeado.
Por ser expressão da verdade e, para que surta os efeitos legais, firmo a presente, consciente de que poderei responder pelo crime previsto no código 
penal brasileiro.

Jaru /Ro, em ____/___________/______

Nome:_________________________________________________________________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________ C.P.F:_________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________________
ASSINATURA DO DECLARANTE

ANEXO III
D E C L A R A Ç Ã O D E B E N S

D E N O M E A Ç Ã O

Eu,___________________________________________________________________________________________________________________

Portador (a) da cédula de identidade RG nº _____________________e CPF.________________________________, declaro para fins de exigência 
da Lei Federal nº 8.730/93 de 10/11/1993 e Resolução Normativa do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, de nº 001 TCER 94, que 
possuo os seguintes bens:
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DISCRIMINAÇÃO DOS BENS VALOR

Total do valor de bens de acordo com Declaração de Bens IRRF, R$__________________________, a presente Declaração é verdadeira e vai 
assinada em 01(uma) única via, para que produza os seus legais efeitos.

Jaru/Ro __________/____________/___________

Anexo IV
TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE
(Cadastro de Usuários Externos no e PROC)

Decreto 11.990/2019

Empresa:
CNPJ:
Usuário (Representante):
CPF: Data Nascimento:
E-Mail: Cargo/Função:
Telefone: Celular:

A realização do cadastro como Usuário Externo no Sistema de Processo Eletrônico de Informações ePROC, disponível no site www.jaru.ro.gov.br, e 
a entrega deste documento importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 11.990, de 
01 de novembro de 2019, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo 
como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.
Declaro, ainda, que todos os dados aqui informados são verdadeiros e que são de minha exclusiva responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;

II - a conformidade entre os dados informados neste formulário e os constantes no cadastro e nos documentos apresentados;

III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e aqueles contidos no documento protocolizado, incluindo 
o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;

IV - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e 
ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;

V - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito da 
Administração de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados a(o) Prefeitura Municipal de Jaru para qualquer 
tipo de conferência;

VI - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e dos documentos transmitidos eletronicamente.
Para que o cadastro seja analisado e liberado, o usuário deve enviar para o e-mail: protocolo@jaru.ro.gov.br os seguintes documentos:
O original do presente Termo assinado conforme documento de identificação apresentado;
Cópias de RG e CPF ou de outro documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF.
Comprovante de Endereço;
Telefone;
E-mail;

Atenção: alternativamente, os documentos acima indicados poderão ser entregues: A liberação do cadastro não implica na disponibilização de 
acesso ao processo (quando for o caso), que será objeto de análise da unidade na qual ele se encontra em tramitação. Assim, após cadastro liberado, 
o usuário que requer acesso ao conteúdo de determinado processo deve entrar em contato com a unidade responsável. Para a disponibilização de 
acesso ao processo, a unidade onde ele se encontra em andamento poderá solicitar documentação adicional, tais como: cópia do ato constitutivo 
da pessoa jurídica, quando for o caso; cópia da procuração com poderes específicos para representação do interessado, quando for o caso; ou em 
caso de procurador de pessoa jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF.
Em caso de dúvidas, entrar em contato com semdes@jaru.ro.gov.br ou pelo telefone (69) 3521-5110.

____________________________________________________________________________________________________________________
Assinatura

Protocolo 18964
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<#E.G.B#16765#201#18953>

Notificação 117 de 23/05/2024, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 2357314 e CRC: 24714450). Pág: 1/1

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

 
NOTIFICAÇÃO AMBIENTAL

NOME: MARLENE DE PAULA TABORDA CNPJ/CPF: ***.139.856-**
ENDEREÇO: Rua Piauí, número 2337 BAIRRO: Setor 01
ATIVIDADE: Fossa vazando para via pública.

Foi verificado que o contribuinte mencionado está irregular ou infringe a legislação ambiental
vigente conforme segue:

MOTIVO DA NOTIFICAÇÃO: Fossa vazando para a via pública, proveniente do lote localizado na rua Piauí, número
2337, setor 01, constatado através do Relatório de Fiscalização 93 (ID 2356169). Deve interromper o lançamento
irregular imediatamente e apresentar adequações que comprove a devida regularização, conforme legislação.

Legislação ambiental infringida:
Lei Municipal nº 1.827/2013. Art. 130 e Art. 133

Sujeitando-se a pena de MULTA no valor de 10 UPFM (unidade padrão fiscal municipal), hoje o valor
de R$ 93,47 (noventa e três reais e quarenta e sete centavos), totalizando hoje o valor de R$ 934,70 (novecentos e
trinta e quatro reais e setenta centavos), ficando V. Sª. NOTIFICADA para no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data
de recebimento desta, a apresentar defesa com documentação e alegações, provando a regularização da falta que
originou a presente NOTIFICAÇÃO. Caso não sejam adotadas as providências acima citadas, este documento
transformar-se-á automa�camente em AUTO DE INFRAÇÃO, e após 5 (cinco) dias, V. Sª. Deverá efetuar o pagamento
da multa correspondente e sanar a irregularidade. Enquanto durar a irregularidade, permanecerá a possibilidade de
novas MULTAS, sem prejuízos das aplicadas anteriormente e das penalidades cabíveis.

Recebido Por:__________________________Ass.:______________________, em ___/___/202__

RAFAEL DA SILVA ORATZ
GESTOR AMBIENTAL

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por ANDREY HENRIQUE SANTANA FONTES, ASSESSOR
(A) TÉCNICO (A) AMBIENTAL, em 23/05/2024 às 08:05, horário de JARU/RO, com fulcro no art.
14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por RAFAEL DA SILVA ORATZ, GESTOR AMBIENTAL, em
23/05/2024 às 08:56, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar nº 16 de
06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2357314 e
o código verificador 24714450.

Referência: Processo nº 1-6036/2024. Docto ID: 2357314 v1

Protocolo 18953

Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente
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<#E.G.B#16765#202#18953/>
<#E.G.B#16767#202#18954>

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO
NOTIFICAÇÃO Nº: 121

Processo: 1-6091/2023
Proprietário: CLAUDEMIRO BORCATT
CNPJ: ***.933.952-**

Sr. Contribuinte, informamos o lançamento do débito não tributário em favor da Fazenda Pública Municipal, podendo haver o pagamento até 
30/05/2024, sob pena de inscrição em DÍVIDA ATIVA, atualização monetária, acrescido de multa e juros de mora, conforme a legislação em vigor, e 
adoção de atos de cobrança judicial e extrajudicial, inclusive com PROTESTO em cartório e inscrição em órgãos de proteção a crédito
Assim sendo, fica NOTIFICADO o contribuinte CLAUDEMIRO BORCATT do lançamento do crédito não tributário oriundo do processo administrativo 
de n. 1-6091/2023, estando a Administração disponível para atendimento pela Receita Municipal, sito a rua Raimundo Cantanhede, nº 1080, Setor 
02, Jaru/RO.

Jaru/RO, 24 de maio de 2024.
Atenciosamente,

SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS
Diretora do Departamento de Meio Ambiente

<#E.G.B#16767#202#18954/>
<#E.G.B#16766#202#18954>

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO
NOTIFICAÇÃO Nº: 121

Processo: 1-6091/2023
Proprietário: CLAUDEMIRO BORCATT
CNPJ: ***.933.952-**

Sr. Contribuinte, informamos o lançamento do débito não tributário em favor da Fazenda Pública Municipal, podendo haver o pagamento até 
30/05/2024, sob pena de inscrição em DÍVIDA ATIVA, atualização monetária, acrescido de multa e juros de mora, conforme a legislação em vigor, e 
adoção de atos de cobrança judicial e extrajudicial, inclusive com PROTESTO em cartório e inscrição em órgãos de proteção a crédito
Assim sendo, fica NOTIFICADO o contribuinte CLAUDEMIRO BORCATT do lançamento do crédito não tributário oriundo do processo administrativo 
de n. 1-6091/2023, estando a Administração disponível para atendimento pela Receita Municipal, sito a rua Raimundo Cantanhede, nº 1080, Setor 
02, Jaru/RO.

Jaru/RO, 24 de maio de 2024.
Atenciosamente,

SARA LINE SILVEIRA ARAUJO MEDEIROS
Diretora do Departamento de Meio Ambiente

<#E.G.B#16766#202#18954/>

Protocolo 18954

Câmara de Vereadores
<#E.G.B#16773#202#18960>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/CMJ/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/CMJ/2024

PROCESSO Nº 106/CMJ/2024

	 Pelo presente instrumento, a Câmara Município de Jaru (RO), sediada à Avenida Goiás, n° 3531 Setor 02, neste ato representado pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Jaru e a (s) empresa (s), qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e 
eventual Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças, 
acessórios e suprimentos novos, para os veículos da frota da Câmara Municipal de Jaru, que atenderá as necessidades da Câmara Municipal 
de Jaru/RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021 e 
Resolução 385 de 19 de dezembro de 2023.

1. DO OBJETO

Registro de Preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS NOVOS, PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE JARU. Que atenderá as necessidades da secretaria de administração da Câmara Municipal de Jaru/RO, por um período 
de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados na tabela anexo único, com seu 
respectivos itens e valores.

3. ORGÃO (S) GERENCIADOR.
O órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preço, é a Câmara Municipal de Jaru/RO.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.1.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;
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4..1.3. As aquisições ou as contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades 
participantes.

4.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.1.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) 
dias, observado o prazo de vigência da ata;

4.1.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.1.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as 
disposições do Parágrafo 2º do Artigo 138 da mesma Lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil subsequente a data da sua publicação ou até 
que se tenha consumido todo o quantitativo registrado. E poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em 
conformidade com o art. 84 da Lei nº 14.133/2021.
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas conforme disposto no art. 90 da Lei nº 14.133/21, da assinatura a ata de registro 
de preços.
5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e 
rescisão contratual constam do Termo de Referência encartado neste edital.
5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência.
5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão inicialmente pelo menor preço, independentemente da 
qualificação da contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2. Realinhamento de Preços, observadas às disposições contidas na alínea d do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias 
autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.
6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru, trimestralmente.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:
I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
II - Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados;
III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.
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7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do objeto, há necessidade de aquisições 
frequentes e que não há previsão de quantitativo estimado para as aquisições.
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se, pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregas 
parceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Câmara Municipal de Jaru.
7.3. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro 
de preços:
I - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório.
II - Adjudicatório na sequência da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e
III - A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata.
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata 
o dispositivo e a classificação apresentada durante a fase competitiva.

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações:

I - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

II - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no art. 82 incisos IX, da Lei 14.133/2021.

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços.

8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata 
de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail, telefone ou qualquer meio viável para comunicação, para proceder com 
a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema E-PROC, oportunidade em que serão enviadas as instruções de acesso 
e assinaturas dentro do referido sistema.

8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e em 
outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de assinatura digital.

8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições, fica facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, a 
dotação será indicada no momento da elaboração do empenho para a aquisição do objeto.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;
10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato;
10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
10.1.1 a 10.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de
Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
e) Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no 
fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “b”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública.
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a 
ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento 
do órgão.

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;

11.3.  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;

11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, bem como 
manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) 
e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis.

11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados da 
empresa durante a realização do evento;

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;

11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;

11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficial do fornecedor, afim de facilitar a 
comunicação com o mesmo.

11.14. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;
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12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observada a classificação apresentada durante a fase de competitiva.

13.2. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato 
que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão 
contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas.

Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata de Registro de Preço, é competente o foro da Comarca de Jaru/RO, para eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Câmara Municipal de Jaru

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/CMJ/2024
Origem: Pregão Eletrônico nº Processo nº 106/2024
Data Homologação: 20/05/2024 Vencimento:  20/05/2025
Órgão Participante: Câmara Municipal de Jaru/RO.

DADOS DO PROPONENTE
Proponente:  RVS AUTO PARTS LTDA
CNPJ:  03.423.085/0001-09 Telefone/Fax:  (69) 99248-2683
Endereço:  AV JK Nº 758 Cidade/UF  Jaru/RO
Complemento:  AUTO PEÇAS CEP:  76.890-000
E-mail:  revisecarjaru@gmail.com

DADOS DO PREPOSTO
Nome:  Renilda Camargos dos Santos
CPF:  891.XXX.XXX-72 Telefone/Fax:  (69) 99248-2683
RG: XXXX06 Expedido por:   SESDEC/RO
Cargo/Função:  Sócio (a) Administrador (a)
E-mail:  revisecarjaru@gmail.com

RVS AUTO PARTS LTDA - CNPJ: 03.423.085/0001-09
LOTE 01

Item/Lote Descrição Marca Qtde Und. Medida Vlr. Unit. Vlr. Total
 01/01 SERVIÇO DE ALINHAMENTO  SRV  8,00  Serviço R$ 125,00 R$

1.000,00
 02/01 SERVIÇO DE BALANCEAMENTO  SRV  8,00  Serviço R$ 110,00 R$ 880,00
 03/01 SERVIÇOS DE CAMBAGEM  SRV 8,00  Serviço R$ 110,00 R$ 880,00
04/01 SERVIÇO DE DESEMPENO DE RODA SRV 8,00 Serviço R$ 120,00 R$ 960,00
05/01 SERVIÇO DE MÃO DE OBRA DE 

REVISÃO, INCLUINDO TROCA DE 
ÓLEOS
E FILTROS 

SRV 8,00 Serviço R$ 174,85  R$ 1.398,80

       
01/02 OLEO LUBRIFICANTE 15W40 DIESEL DULUB 50,00 LITRO R$ 51,57 R$ 2.578,50
02/02 FILTRO DE AR WEGA 8,00 UN R$ 86,54 R$ 692,32
03/02 FILTRO DE COMBUSTIVEL WEGA 8,00 UN R$ 83,13 R$ 692,32
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04/02 FILTRO DE COMBUSTIVEL 
(SECUNDÁRIO)

WEGA 8,00 UN R$ 146,56 R$ 1.172,48

05/02 FILTRO DE ÓLEO WEGA 8,00 UN R$ 63,92 R$ 511,36
06/02 ADITIVO PARA RADIADOR PRONTO 

PARA USO (EMBALAGEM DE 1
LITRO) 

DNK 30,00 LITRO R$ 30,98 R$ 929,40

07/02 FLUIDO DE FREIO (EMBALAGEM 
COM 500 ML)

NEW
PARTS

5,00 FRASCO R$ 45,24 R$ 226,20

08/02 AMORTECEDOR
DIANTEIRO
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

ALLEM 4,00 UN R$ 580,55 R$ 2.322,20

09/02 BARRA DIREÇÃO
(AXIAL).
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

ALLEM 4,00 UN R$ 199,14 R$ 796,56

10/02 BIELETA (D/E)
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

FIRST 2,00 UN R$ 183,29 R$ 366,58

11/02 BUCHA AMORTECEDOR
DIANTEIRO
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

LONIL 6,00 UN R$ 46,40 R$ 278,40

12/02 BUCHA BANDEJA
INFERIOR (
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

LONIL 6,00 UN R$ 133,02 R$ 798,12

13/02 BUCHA BANDEJA
SUPERIOR.
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

LONIL 6,00 UN R$ 146,37 R$ 278,40

14/02 BUCHA BARRA
ESTABILIZADORA
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO) 

LONIL 6,00 UN R$ 96,02 R$ 576,12

15/02 CALÇO FEIXE DE
MOLAS (REPARO ENTRE
MOLAS). KIT COM 8 UNIDADES.

LONIL 4,00 UN R$ 181,61 R$ 726,44 

16/02 CILINDRO RODA
TRASEIRA. DIR/ESQ. (
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

LONIL 4,00 UN R$ 254,99 R$
1.019,96

17/02 CORREIA ALTERNADOR
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO) 

DAYCO 4,00 UN R$ 156,17 R$ 624,68

18/02 CRUZETA TRIZETA,
ENTRE O CÂMBIO E
CARDAN
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

LNG 4,00 UN R$ 470,09 R$
1.880,36

19/02 CRUZETAS CARDAN
D/T. (FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

LNG 4,00 UN R$ 281,31 R$
1.125,24

20/02 DISCO DE FREIO
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

FREMAX 4,00 UN R$ 615,61 R$
2.462,44

21/02 JOGO DE PASTILHAS
DE FREIO
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

WILTEC 4,00 UN R$ 552,93 R$
2.211,72

22/02 JOGO SAPATAS FREIO
TRASEIRA (
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO) 

SYL 4,00 UN R$ 533,25 R$
2.133,00

23/02 KIT BARRA
ESTABILIZADORA (
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

LONIL 4,00 UN R$ 102,12 R$ 408,48

24/02 KIT CORREIA DENTADA
+ TENSOR
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO). 

ZEN 4,00 UN R$ 798,58 R$
3.194,32

25/02 LÂMPADAS DE FAROL (
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO) 

GAUS 8,00 UN R$ 121,94 R$ 975,52
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26/02 LAMPADAS DE
LANTERNAS DE FREIOS
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

GAUS 8,00 UN R$ 25,86 R$ 206,88

27/02 LAMPADAS LUZ DE
PLACA
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

GAUS 8,00 UN R$ 33,76 R$ 270,08

28/02 LANTERNA TRASEIRA
BICOLOR LADO
DIREITO
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

RUFATO 4,00 UN R$ 471,11 R$
1.844,44

29/02 LANTERNA TRASEIRA
BICOLOR LADO
ESQUERDO
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

RUFATO 4,00 UN R$ 471,11 R$
1.844,44

30/02 PALHETA LIMPADOR DE
PARA-BRISA
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO).

MONACO 8,00 UN R$ 185,86 R$
1.486,88

31/02 PATIM DE FREIO
TRASEIRO (
FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO) 

SYL 4,00 UN R$ 363,23 R$
1.452,92

32/02 PIVÔ DE SUPENSÃO
INFERIOR
(FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO)

FIRST 4,00 UN R$ 263,49 R$
1.053,96

33/02  PIVÔ DE SUSPENSÃO SUPERIOR 
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO).

 FIRST 4,00  UN R$ 277,32 R$ 1.109,28 

34/02  REPARO (BUCHA) CAIXA DE 
DIREÇÃO - KITS COM 02 BUCHAS 
CAPA FERRO (FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO).

 ISAPA  4,00 UN  R$ 726,18  R$ 2.904,72

35/02  RETENTOR CARDAN D/T (JUNTA, 
AÇO, FLANGE) FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO.

 SABO  4,00 UN R$ 507,27 R$ 2.029,08

36/02  RETENTOR DIFERENCIA L, 
DIANTEIRO (JUNTA METOPLASTICA) 
FORNCECIMENTO E INSTALAÇÃO

SABO 4,00  UN  R$ 573,05 R$ 2.292,20

37/02  ROLAMENTO CARDAN 
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO)

 IMA  4,00  UN  R$ 500,55 R$ 2.002,20 

38/02  ROLAMENTO RODA DIANTEIRA ( 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO)

 IMA  8,00  UN  R$ 565,22  R$ 4.521,76

39/02  TAMBOR FREIO TRASEIRO ( 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO)

 FREMAX  4,00 UN R$ 587,79 R$ 2.351,16

40/02  TENSOR CORREIA ALTERNADOR ( 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO)

 ZEN  4,00  UN R$ 762,29  R$ 3.049,16

41/02  TERMINAL DE DIREÇÃO-FÊMEA 
DIR/ESQ. (FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO)

 FIRST 4,00  UN R$ 116,87  R$ 467,48

42/02  BATENTE SUPERIOR AMORTECEDOR 
DIANTEIRO (FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO)

BCR 4,00 UN R$ 232,05  R$ 928,20

43/02  CILINDRO MESTRE DE EMBREAGEM
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO)

ISAPA 4,00  UN R$ 292,07 R$ 1.168,28

44/02  ÓLEO ATF P/ DIREÇÃO HIDRÁULICA 
(EMBALAGEM DE 1 LITRO)

DULUB  5,00 UN  R$ 96,45  R$ 482,25

45/02  ÓLEO PARA DIFERENCIAL GL-5 
(EMBALAGEM COM 1 LITRO)

 DULUB  5,00 UN  R$ 123,31  R$ 616,55

46/02  BOMBA D’ÁGUA 12 BICO GROSSO 
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO)

   GAUS  2,00 UN R$ 280,27  R$ 560,54

47/02  LIMPA RADIADOR (EMBALAGEM 
DE 1 LITRO) MONACO LT R$ 35,00 
R$ 280,00 R$ 35,39 R$ 283,12 R$ 
0,39 2 2,00 UN CARACTERÍSTICAS: 
TENSÃO 12 VOLTS RC CAPACIDADE 
DE RESERVA: 166 MIN. CAPACIDADE 
NOMINAL: 85AH.CCA

 MONACO 8,00  LITRO  R$ 34,80  R$ 278,40
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48/02 BATERIA AUTOMOTIVA
CARACTERÍSTICAS: TENSÃO 
12 VOLTS RC CAPACIDADE DE 
RESERVA: 166 MIN. CAPACIDADE 
NOMINAL: 85AH.CCA  (CORRENTE DE 
ARRANQUE A FRIO) 710A (-18° C SAE) 
GARANTIA: MINIMO 15 MESES - SELO 
INMETRO (fornecimento e instalação).

 PIONEIRA 2,00 UN  R$ 545,68 R$ 1.091,36 

49/02 BATERIA AUTOMOTIVA: Bateria 
12v 75ah CCA 550ah, GARANTIA: 
MINIMO 15 MESES - SELO INMETRO 
(fornecimento e instalação).

 PIONEIRA 2,00 UN  R$ 639,21  R$ 1.278,42

01/03 SERVIÇO DE DESMONTAGEM E 
MONTAGEM DO PAINEL

 SERVIÇO 4,00  UN  R$ 810,89  R$ 3.243,56

02/03 EVAPORADOR DE AR 
CONDICIONADO AUTOMOTIVO

 REFRIJET  4,00  UN  R$ 1.202,23 R$ 4.808,92 

03/03  FILTRO DE CABINE DO AR 
CONDICIONADO

 WEGA  4,00  UN  R$ 44,58  R$ 178,32

04/03  CARGA DE ÓLEO E GÁS R134A PARA 
SISTEMA DE AR CONDICIONADO

 KRINDER  4,00  UN  R$ 554,80 R$ 2.219,20 

      

 01/04  PNEU 265/65 R 17.
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO). 
Características: pneus novos, feitos para 
proporcionar equilíbrio de desempenho 
no uso em vias pavimentadas e 
não pavimentadas. Com certificado 
INMETRO

 XBRI 8,00  UN R$ 1.066,03 R$ 8.528,24 

 02/04 PNEU 265/60 R 18
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO). 
Características: pneus novos, feitos para 
proporcionar equilíbrio de desempenho 
no uso em vias pavimentadas e 
não pavimentadas. Com certificado 
INMETRO.

 XBRI  8,00 UN R$ 1.275,11 R$ 7.650,66 

 03/04  PNEU 265/70 R 16
(FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO). 
Características: pneus novos, feitos para 
proporcionar equilíbrio de desempenho 
no uso em vias pavimentadas e 
não pavimentadas. Com certificado 
INMETRO.

 XBRI  8,00 UN R$ 1.136,85  R$ 6.821,10

 VALOR TOTAL: R$ 103.493,10 (Cento e três mil, quatrocentos e noventa e três mil reais e dez centavos).

<#E.G.B#16773#209#18960/>

Protocolo 18960

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/CMJ/GP/2024

Processo Administrativo nº 426/2023

Pregão Eletrônico nº 14/CMJ/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE JARU/RO

CONTRATADA: EDVANIA ALVES BERNARDO DE FREITAS - CNPJ Nº 41.005.283/0001-41

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de ÁGUA MINERAL, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Jaru.

VALOR TOTAL: R$ 15.260,00 (quinze mil, duzentos e sessenta reais).

VIGÊNCIA:  18/01/2025

Em, 27 de maio de 2024

ILSON PEDRO FÉLIX

Presidente da Câmara Municipal de Jaru 

<#E.G.B#16776#209#18963/>

Protocolo 18963
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/CMJ/GP/2024

Processo Administrativo nº 436/2023
Pregão Eletrônico nº 13/CMJ/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE JARU/RO
CONTRATADA: BASE COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEL LTDA - CNPJ Nº 11.120.460/0003-31

OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de COMBUSTÍVEIS (ÓLEO DIESEL S-10 E GASOLINA COMUM), e ÓLEO 
LUBRIFICANTE, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Jaru.

VALOR TOTAL: R$ 96.414,30 (Noventa e Seis Mil, Quatrocentos e Quatorze Reais e Trinta Centavos).
VIGÊNCIA:  07/02/2025

Em, 27 de maio de 2024

ILSON PEDRO FÉLIX
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

<#E.G.B#16775#210#18962/>

Protocolo 18962

EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/CMJ/GP/2024

Processo Administrativo nº 106/2024
Pregão Eletrônico nº 03/CMJ/2024

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE JARU/RO
CONTRATADA: RVS AUTO PARTS LTDA- CNPJ Nº 03.423.085/0001-09

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS NOVOS, PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU.

VALOR TOTAL: R$ 103.493,10 (cento e três mil, quatrocentos e noventa e três reais e dez centavos).
VIGÊNCIA:  24/05/2025.

Em, 27 de maio de 2024

ILSON PEDRO FÉLIX
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

<#E.G.B#16774#210#18961/>

Protocolo 18961
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